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cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO PLANO DE SAÚDE lü

As pades estabelecem como direito dos empregados o plano de saúde hospitalar/ambulatorial,

empregadora contratar prestadora de serviço devidamente registrado na Agencia Nacional de Saúde Su

$ 1o. para o seu custeio, as empresas que tenham até 100 (cem) empregados arcaräo com 40%(quarenta por

ðento)dos custos do plano, e as empresas com mais de 101 (cento e um)empregados arcarão com 65% (sessenta

e cinco por cento) dos custos do plano.

$ 20, Os empregados autorizam, desde já, o desconto mensal no valor de R$ 0,01 (um centavo de real) de seu

salário, além das parcelas previstas no gi' desta Clausula, para efeito de percepçäo dos beneffcios acima referidos.

S 3o, 0 presente beneffcio é facultativo, podendo o'"rpr"g"do recusa-lo de forma expressa e escrita, sendo-lhe

facultado aderir, posteriormente, a qualquer momento.

$ 40, Os dependentes do empregado podem aderir ao plano de saúde, mas sem qualquer custo para a

empregadora.

g 5o. Entende-se como plano a exclusiva importância da vida segurada, logo, excetuadas as coparticipaçöes e vida

ãe dependentes, 
' ¡

$6.. 0 SETCARCE possui convenio de plano de saúde com a operadora HAPVIDA, podendo ser formalizado junto

com o sindicato a adesäo.

$7". Os beneffcios acima mencionados concedidos petas empresas näo tem natureza salarial, não se incorpora a

remunerasäo para quaisquer efeitos, näo constitui base de incidência de contribuiçäo previdenciária ou do Fundo de

Càrànti. do Tempo äe Serv¡Co e nem se configura como rendimento tributável do trabalhador;

$g". As empresas que já praticam percentuais mJis benefícos aos trabalhadores deverão manter os referidos

percentuais;

$g". Em caso de afastamento em decorrência do gozo de auxflio-do.ença ou auxflio-acidente' oLl mesmo em caso de

invatidez reconhecida pá" 
-oigaò 

frevidenciárÞïãmÈregaoo obriga -se a efetuar o pagamento previsto.no S.1l',

ficando as empresas 
"úiói¡rãà.r 

å efetuar o desconto'doJvalores respectivos da complementação salarial prevista

na clausula Decima Quinta da presente convençao coletiva de Trabalho.

o Seguro de Vida e o Auxflio Funeral institufdos_na cbnvençäo anterior, nos termos da Lei no 13'10312015' passarão

a vigorar em 01 de junó znzz nos termos o" Ciãu*i" ãd Auxltio Pláno de Assistência e cuidado Pessoal desta

OUTROS AUXÍL¡OS

cLÁUSULA DÉclMA QUINTA - AUXiLlo PLANo DE ASSrÊNclA E cUlDADo PESSoAL

de trabalho ativo, valor este, reveñido em completo beneffcio da classe trabalhadora representada pelo Sindicato

Laboral.

ccT.

As entidades sindicais convenentes instituem, neste ato, o Auxflio Plano de Assistênci e Cuidado Pessoal,

doravante denominado simplesmente "PLANO DE E CUIDADO PESSOAL'" com intuito de

proporci onar aos empregados das empresas que ousufruto das benesses Pelo PLANO DE

CUIDADO E ASSISTENCIA PESSOAL ue, para viabilidade de imPlantação

manutensäo dos beneflcios contemplados IAECU IDADO PESSOAL, caberá as

empresas empregadoras
27,50 (vinte e sete reais e

cinquenta centavos) Por
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beneffcios abaixo durante toda a vigência desta CCT

BENEFíç¡O DEScilçÃo, cOBERTURes L cAnacTERísTlcAS
Coberturå conforme Rol mfnimo de procedimentos previstos pela ANS (Agência Na

Plano
Odontológico*

Seguro de Vida

de Saúde):

Urgência

Diagnóstico

Prevenção

Restauraçäo

Tratamento de canal

Odontopediatria

Radiologia

Cirurgias

Tratamento de gengiva

Prótese (bloco, coroa e Pino)

Garacteristicas:

Cobertura Nacional ¡

Sem Perfcia

lsenção Total de Carências

Em conformidade com a Lei No 13.103, de 2 de Março de 2015,fica garantido aos

tràUãtn"Oot"s o capital iegurado mlnimo correspondente a 10 vezes o piso salarial da sua

categoria e cobeÉuras conforme abaixo:

Pisos Salariais de até R$ 1.8dq00

Cobefturas:

Morte Natural - l. S de R$ 18'000,00 (Dezoito Mil Reais)

Morle Acidental - l. S de R$ l8'000,00 (Dezoito Mil Reais)

lnvalidez permanente Total ou parcial por Acidente - L S de R$ 18'000,00 (Dezoito Mil

Reais)

lnvalidez Funcional Permanente Total por Doença Profissional - l. s de R$ 18'000'00

(Dezoito Mil Reais)

Pisos Salariais de R$ ,l.801

Coberturas:

Mofte Natural- l. S de R$ 22.0 ais)

2.200

Doisoo (vi

a

Morte Acidental- LS de R$ 22.000' Mil Reais) \t



lnvalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente - l.S de R$ 22.000,00 (Vinte D

Reais) l0

lnvalidez Funcional Permanente Total por Doença Profissional - l.S de R$ 22'000'00

(Vinte Dois Mil Reais)

Pisos Salariais a partir de R$,2,201,00

Coberturas:

Mode Natural- l. S de R$ 38'000,00 (Trinta e Oito Mil Reais)

Mode Acidental - LS de R R$ 38'000,00 (Trinta e Oito Mil Reais)

lnvalidez Permanente Total åu Parcial por Acidente - l.S de R$ 38'000,00 (Trinta e Oito

Mil Reais)

lnvalidez Funcional Permanente Total por Doença Profissional - I'S de R$ 38'000'00

(Trinta e Oito Mil Reais)

Assistência Funeral lndividual (morte natural ou acidental) - I'S de até R$ 3'300'00

Cesta Básica pelo perfodo de 6 meses (em caso de morte por qualquer causa) por - R$

250,00

Auxilio Funeral**

Assistência
Natalidade**

Assistência
Domiciliar**

Entrega de cartäo magnético com valor de R$ 600,00 (seiscentos Reais)

Quando do nascimento do filho do titular, o mesmo deverá entrar em contato com a

central de atendimento em até 60 dias e deverá enviar a certidão de nascimento.

Limite de acionamento de 01 vez ao ano' por titular. Em caso de nascimento de Gêmeos'

será acresciOo o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) a partir do segundo'

serviço de chaveiro para Acesso ao domicllio por Eventos Emergenciais

Mäo de obra do Prestador até R$ 100,00 (cem reais) por Evento nos casos de quebra'

perda ou roubo das chaves

Até, no máximo, 02 (dois) acionamentos por ano'

Näo está prevista para o serviçg de chaveiro a troca de segredos de portas, fechaduras

tetra ou eletrÔnlca.

Encanador por Eventos Emergenciais

MäodeobradoPrestadoratéR$1oo,oo(cemreais)porEvento

Até, no máximo, 02 (dois) acionamentos por ano'

O serviço será Prestado
aparente, bem como náo será

\\\

obra
em tu

decobefto a execução de e/ou cobre
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Eletricista por Evento Emergencial

Mäo de obra do Prestador até R$ 100,00 (cem reais) por Evento

Até, no máximo, 02 (dois acignamentos por ano.

Chaveiro (serviço prestado para chaves convencionais)

Envio do prestador para abertura de velculo em casos de:

- Chave trancada no interior do veículo'

- Perda ou roubo da chave

- Quebra da chave na pofta do velculo'

Até, no máximo, 01 (um) acionamento por ano'

Para acionamento deste serviço, o cliente deverá apresentar: (i) documentos que

"o.piouàr 
a propriedade Oo Ý"iculo; e (ii) documento pessoal do Cliente, com foto, para

a devida identificaçåo deste.

Auxílio Pane Seca

Reabastecimento no local, ou em caso de inviabilidade, reboque do Vefculo do Local do

Evento até o Posto de Abastecimento mais próximo'

Até, no máximo, 01 (um) acionamento por ano'

Troca De Pneus

Assistência
Automóvel**

Envio de prestador para troca de pneu, e.em caso de inviabilidade, a remoçäo do velculo

"te 
fbO f.r (cem quilOmetþ 

"ont"Oot 
do Localdo Evento até seu Destino'

Até, no máximo, 1 (um) acionamento por ano'

Paratodososservigos,oholáriodefuncionamentoestabelecidoé:

Horário de Atendimenlo"24 (vinte e quatro) horas;

Horário de prestação de serviço: segunda à sexta-feira das th às 18h (exceto feriados)'

*Plano Odontológico registrado e regutamentado pela 4NS.-Agência Nacionat de Saúde Suplementar' As

condiçöes de atendimento, abrangêr,"¡.,-"o'úä,tuiaã, õarCnc¡as, èic' do produto estão em conformidade com

a ANS e estaberecidas no contrato firmado ;;Ë;ó'p;;"Jorá ¿ã piuno" ooontorógico e o sindicato Laboral'

**Conforme o reg ulamento e as condiçóes gerais estabelecidas na Apólice estipulada/sub'estipulada/ sub-

estipulada pelo Sindicato Laboral com registrada na SuseP.

*** Conforme regulamento e as condi
contratada.

contrato com empresa de assistências

slsfema online através do site

realizem a inclusão de todos seus

DADO PESSOAL, bem como' a

\,

Segura

ncidido.
NCIA E CUI
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Parágrafo Segundo: O Pagamento MENSAI dO AUX|LIO PLANO DE ASSISTÊI'¡CN E CUIDADO

deverá ser rea izado pelas empresas Empregadoras, por cada trabalhador ativo,independente dos

ofertados por ela, garantindo na íntegra o acesso a todos os benefícios prev¡stos nesta cláusula,

$4". Fica estabelecido que o valor a ser pago mensalmente por cada trabalhador e/ou dependente(s) referente ao

Auxflio pLANo DE ASSlsrENclA E cUlDADo ÞrssoRt- seiá realizado pelas empresas.empregadoras através de

boleto bancário, disponibilizado no sistema online pela emprese Gestora, cOm 0 venciment0 todo dia do dia 5

(Cinco) de cada mCi. À .oUr"nç. do referido Auxfliä será realizada pela empresa Gestora por conta e ordem do

Sindicato Laboral.

$5.. As movimentaçöes de inclusóes e exclusöes de trabalhadores e/ ou dependentes deveräo ser realizadas até o

dia 15 (euinze) de cada mês através do sistema online e terão processamento efetivado com vigência no dia 01o

(primeiro) do mês subsequente.

$6'. Em caso de afastamento de empregado, por motivo de doença ou acidente, o empregador manterá o

recolhimento por até 3 (três) meses, Caso o afastámento do empregadó seja por perfodo superior a 3 (três) meses'

o empregador t¡ca Oesonrii"Oo 
"o 

recolnimeñio Jesta contribuiçal, ncanOo garantidos ao empregado todos os

beneffcios previstos nesta õlausula, até seu efetivo retorno ao trábalho, quando então o empregador retomara' o

recolhimento relativo ao trabalhador afastado.

g7'. A Gestora manterá uma Central de Relacionanlento em dias uteis, de segunda 9J9I9'das 8h às 18h, para

atender as empresas e seus beneficiários ¿o pl-ÁÑo DE ASSISTENCIA E CUIÓADO PESSOAL, referente a toda e

quaisquer demandas em relaçäo aos beneffcios contemplados'

$g.. A Gestora disponibilizara aos trabalhadores através do site h!!p://www bemmaisþeneficios com br o acesso a

certificados, regulamentos, condiçóes gerais' À,it"tot da sorte e tõdas as informações pertinentes ao

funcionamento dos benefícibs contempladós no ÞçRruO DE ASSISTENCIA E CUIDADO PESSOAL'

$g". A Gestora disponibilizara material informativo com as orientaçöes necessárias para que o trabalhador acesse

as informaçöes do seu pLANo DE AsslsrEÑcln e culDADo p-essonl através do site, cabendo as empresas

empregadoras empreenderem seus melhores esiorço, p"t" divulgar o referido material afim de dar conhecimento a

todos os seus colaboradores.

ü

Sio". 0 não pagamento do boleto até o vencimento estabelecido nesta Convençäo Coletiva implicara na incidência

de juros de mora ¿e lv"-ao mês, calculaoo. pio-r"ìã ãÈ, 
"orrecao 

monetária pela variaçåo positiva do IGP-M e

multa de 2% (dais par cento) sabre os valores näo pagos'

s11.. O inadimplementos superior ha 10. (dez) dias, ocasionara a suspensäo dos benefícios' estando a empresa

empregadora sujeita a penalidades previstas ;;t";;;;t;äo, além dä indenizaçäo e reembolso de serviços nåo

co¡ertãs ao trabålhador em detrimento da suspensão das coberturas.
I.

g12", As empresas empregadoras deverão fornecer no ato da homologação da rescisão do contrato de trabalho

com o empregado, a comprovaçäo de vinculaçäã 0"-"1lqtgg-1f.atravéð de demonstrativo de fatura e quitação do

¡ãi"to oo nu*îio pl-ANö öe AS'SISTENSIA E 
-cUlDAD9 

PESS9AL do mês vigente'

s13".0 valor mensal do Auxilio PLANO DE ASSISTENCIA E CUIDADO PESSOAL previsto nesta clausula', tendo

em vista o caráter assistencial e indenizatório, ñaoi"r nãtur"r" salarial e näo se incorpora ao salário para qualquer

fim. ¡

$l4".Asempresasempregadorasterãoaté30(trinta)diasapartirdodia0ldeJunhode2022pararealizara
inclusäo detodos seus'trabalhadores atravé. ooËi.t"r" onlinã dispãnibilizado pela Gestora' conforme parágrafo

primeiro.

515'. 0 reajuste d valor do Auxilio PLANO E ASSI E CUIDADO PESSOAL previsto nesta clausula será
o D

realizado anualmente pelo INPC - fndice Nacional or

$16" 0 paga mento do Auxilio PLANO DE PESSOAL desobrig as Empresas da

contrataçã o de outro segu ro para atender as
optantes Pelo não

osa

CIA E CUI
legais, com

recebimento do Vale-TransPorte.

aos trabalhadores
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Fica assegurado que o empregado afastado por acidente de trabalho terá seu salário Complementado pela empresa

empregad-ora, até atingir 
" 

r"ñlun"r"ção integral percebida pelo.mesmo, a partir do 16'-(decimo sexto) dia do seu

afastamento até o seu retorno a 
"mpr".r, 

t¡mitanOo-se o perfodo desta complementaçäo aoprazo máximo de 12

(doze) meses ou sua aposentadoria, o que ocorrer primeiro'

cLÁUsULA DÉclMA SEXTA. coMPLEMENTAçÃo SALARIAL Do AcIDENTADo

EMPRÉSTIMOS

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO EMPRESTIMO CONSIGNADO E CONVENIOS DO SINDICAM/CE

Quand o da admissäo do emPregado e, sendo escrito o contrato de traþalho, empresa fica obrigada a entregar ao

empregado admitido coPia do citado contrato de trabalho, sob Pena de incorrer em pagamento de multa Par

descumprimento da presente Convençäo'

Parâgrafo único - Quando da admissäo de fornecera formulário de associação fornecido

ás beneffcios de convênios mantidos pela

Nos termos da Lei n. 10.BZOjZOO3, as empresas disponibilizaräo aos seus empregados com contrato de trabalho por

tempo vigente por O (se¡Ð r"så, ou mais, atraiés de convênios com instituiçöes financeiras, o empréstimo

consignado em folha, cumprindo as normas ali èstabelecidas e efetuando o devido desconto na folha salarial do

empregado contratante de tal empréstimo' 
r

s1".o slNDlcAM/cE poderá firmar convênios com livrarias, farmácias, cooperativas de credito' consumo e

associaçöes, para a aquis¡Cáo de material escolar, medicamentos e gêneros- alimentfcios, destinados aos

funcionários da base ãä ,"'pr"."ntação do slNDlcÂM/cE. o sindicato enviará a empresa o formulário de

"rtór¿áçao 
do respectivo desconto, devidamente assinado pelo empregado, devendo a empresa efetuar o desconto

do empregado na folha seguinte ao recebimentô oà autorização, bem cómo efetuar o repasse para o sindicato'

S2". O Sindicam-Ce institui para os trabalhadores associados o vale compra (Cestas Básicas)' no valor de R$

250,00 As Empresas realizarâo o respectivo desconto em folha, ficando facultado ao trabalhador o parcelamento em

até duas (2) parcelas mensais. Ressãlte-se quÃ só þoderá adquirir nova cesta básica( Vale compra ), desde que a

anterior esteja integralmente quitada; ficando esta'belecido que a empresa em caso de demissäo realizará os

descontos de parcelas restante em rescisäo, 
r

s3", o slNDlcAM/cE poderá firmar convênios com Laboratórios de Análises clinicas para a realização de exames

toxicológicos para cumprimento das oeterminaiãä;;;L"ì 19.103t2015, destinados aos trabalhadores da base de

representação do Sl NDICAM/CE.

g4". Cada empregado somente poderá comprometer até 30% (trinta por cento) do seu salário, ficando as empresas

autorizadas a negar novas descontos quando ãr ãL..ontãr já àutorizados ou áeterminados par lei ou ordem judicial

forem iguais ou suPeriores; 
¡

$ 5", Fica estabelecido que as instituiçöes financeiras, que mantiverem convenio com SINDICAM/CE' remeterão

para as respectivas empresas, os valores pSra devido'désconto na folha salarial do empregado contratante de tal

empréstimo, juntamente com termo de anuência assinado pelo respectivo empregado e cópia do contrato firmado

com sindicato e com empregado contratante;

GoNTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃo, DEMISSÃ9' MODALIDADES
N O RMAS PARA APMISSÃO/CO NTRATAçÃO

cLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA COPIA DO CONTRATO DE TRABALHO

pelo SINDICAM ssociaçäo
os, o

a

entidade.
contendo informação sabre e

N
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clÁusulR OÉc¡n¡a NoNA - Do coNTRATO DE EXPERIENcIA/READMISSAo

O empregado que tenh sido admitido mediante cumprimento de contrato de experiência e que tenha do seu

contrato de trabalho, por qualquer motivo, sendo readmitido antes de um ano da rescisä0, na mesma fu , não

mais firmara outro contrato de experiência.

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

GLÁUSULA UGÉSIMA. DA CARTA DE REFERÊNC|A

No ato da demissão, sem justa causa, de seus empregados, as empresas lhes fornecerão carta de referência, com

objetivo de contribuir para que consigam novos empregos.

cLÁusuLA v¡GÉslMA PRIMEIRA - DA HoMouoGAçÃo

As empresas deverão proceder a homologação da rescisäo dos contratos de trabalho dos empregados admitidos há

urn 
"nò 

ou mais perante o SINDICAM/CE e obedecerão as seguintes normas:

i. 0 atendimento dar-se-á na sede do SINDICAM/CE de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 as 11:00hs e de

13h00hs as 16h00; r

2.0 pagamento das verbas rescisórias dos empregados analfabetos será em espécie ou deposito em conta corrente

do empregado, e aos demais em cheque administiativo, em espécie ou deposito em conta corrente do empregado;

3. As empresas associadas ao SETCARCE terão o prazo de 20 (vinte) dias, a contar.da data do pagamento das

verbas rescisórias para realizar a homologação, enquanto a" empresás näo associadas ao SETCARCE deveråo

faze-lo no prazo de 10 (dez) dias.

cLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. DA DISPENSA DO CUMPRIMENTO DO AVISO PRÉUO

euando o empregado pedir demissäo ou for pre-avisado de sua dispensa' por escrito, e se no curso do aviso prévio

conseguir um novo emprego, ficara desobrig"Oã ãe cumprir o perfoào restante do aviso prévio' facultado o desconto

do período restante 0".-üu-iu". rescisóriai d;riËìi; comúnique o seu desligamento a empresa empregadora'

com antecedência mfnima de 02 (dois) oia" e cãmpioirã por documento, seu novó contrato de trabalho' situação em

que a empresa só pagará os dias efetivamente traþalhados'

parágrafo tl¡nico - Em caso de aviso-previo trabalhado proporcional do empregado dispensado sem justa causa' o

,frtËgå¿*.áó pooera Ñé¡ió ðurprirento por prazo éuperior a 30 dias, indenizando o restante;

OUTROS GRUPOS ESPECíFICOS

cLÁUSULA McÉSIMA TERCEIRA - DA ASSISTÊNcle JURIDIcA AoS EMPREGADoS

As empresas obrig am-se a Prestar assistênci
suas funçöes, agind o em defesa do

levem a responder ação
ou dolo do emPregado.

aos seus emPregados' quando estes, no exercfcio de

res, incidirem em pratica de atos que os

U

e direito
danbspenal ou reparatória morais, desde que náo se comprove a culpa
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As empresas empregadoras quer na observância das suas normas e diretrizes e das leis pertinentes, aplicarem

pãnálidâOur Oe aäve-¡tCncia, süspensão ou demissão, inclusive por justa causa, deveräo comunicar por escrito aos

seus empregados, indicando de forma clara os motivos ensejadores da medida'

RELAçöES DE TRABALHO - CONDIçÖES DE TRABALHO, NORMA$

PESSOAL E ESTABILIDADES
NORMAS DISCIPLINARES

cLÁusuLA ucÉslMA QUARTA - DA coMUNlcAçÃo DE PENALIDADE

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

cLÁUSULA VcÉStMA eUtNTA - DA ESTAB|LIDADE Do APoSENTADO

PRORROGAçAO/REDUçAO DE JORNADA

cLÁUSULA UGÉSIMA SÉT¡MA. DAS REUNIÖES NA EMPRESA

Quando houver convocaçá o dos empregados Para reuniões, Por Parte da empresa, o referido

horário será considerado como horário norma

hora eKra, salvo acordo de compensaçäo.

Paragrafo unico: as reuniöes náo poderão ser

a a jornada diária será remunerado como

Fica vedada a dispensa do empregado sem justa causa, nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores a implementação

dos requisitos para usufruir o direió 
" "pos"htãdoria 

que primeirò for alcançada, quer por idade, quer por tempo de

serv¡ço, seja ela proporcional ou nåo, desde Que sä¡a îuncionário, da empresa há, n9 mfnimo, 06 (seis) anos,

devendo o empregado .ó*rn¡."t por escrito r 
"rprér. 

tal fato, tão logo preencha tais requisitos, sob pena da

perda do direito previsto nesta Clausula.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS

DURAçAO E HORÁR|O

GLÁUSULA UGÉSIMA SEXTA. DA JORNADA DE TRABALHO

A jornada semanal de trabalho dos empregadoé abrangidos será d.e 44 (quarenta e quatro) horas efetivamente

trabalhadas, salvo Oetermlñaçáo contrar¡å po--r comando Oé tei ou previsão especffica desta Convençäo'

$ 1.. Serão aplicadas aos empregados que exercem atividade externa incompatlvel com o controle de jornada e

sem supervisão continua, já contratados ou que vierem a serem contratadas, as disposiçöes do aftigo 62' l' da CLÏ

com exceçäo dos motoristäs e ajudantes que se submetem ao disposto na Lei n' 13'10312015'

$ 2". Näo seräo considerados como tempo de espera, o perfodo em. que o motorista profissional empregado ficar

executando alguma tarefa a serviço do empregador; exceto aquelas situaçöes previstas em lei'

$ 3". As empresas poderáo adotar para seus empregados o regime de Turnos de Revezamento' nos termos do

inciso XIV do artigo 7", da Constituiçäo Federal.

g4".Para o controle da jornada de trabalho, a, 
"tO/"-.911?9l"^t^:nt9!". 

pelo sindicato patronal poderão-se.utilizar

de sistema alternativo ao estabelecido pela portãää * 1.510i2009, desde que atenda o que determina a Portaria n"

973t2011, do Ministério do Trabalho e Emprego'

nos

e casode

a refeiçäo e descanso'

\
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cLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA. DO ABONO DE FALTAS

Seräo abonadas pelas empresas, até 7 (sete) faltas, Par ano, dos empregados responsáveis por seus entes,

no caso de necessidade de consulta ou tratamento médico de filhos menores de até (doze) anos idade ou

dependentes inválidos, indePend entemente da idade, mediante comprovaçäo, mediante o forneci de

documento hábil no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, que deverá ser entregue a empresa empregadora.

ourRAS DISPOSIçÖEs sognE JoRNADA

cLÁUSULA uGÉStMA NoNA - Do ABONo DE FALTA PARA REcIBIMENTO DO P¡S

No dia em que o empregado for receber o pagamento do seu PlS. (Programa de integração Social)' a empresa

abonara a sua falta por um expediente, p"r" pär.iUititar o seu deslocaménto até a rede bancaria efetivadora do

pagamento,

rÉnlAs E LIcENçAS
DURAçÃO E CONCESSÃO DE rÉRl¡s

cLÁUSULA TRGÉSIMA. DA CONCESSÃO DE FÉRNS

Fica convencionado que as empresas concederäo as férias de seus empregados até, no máximo, 9 (nove) meses

apos a data da aquisição do direito, sob pena de paga-la em dobro'

Parágrafo único: O avisos de concessão de férias atendera o que determina o Art' 135 da CLT

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
UNIFORME

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA. DO FARDAMENTO

As empresas que, de conformidade com ara, l',orrn"r, exigirem fardamento para os seus empregados' seráo

obrigadas a cusiearem integralmente tais fardamentos sem ônus para os mesmos'

ACEITAçAO DE ATESTADOS MÉDICOS

cLÁUSULA TRIGÉSIMA sEGUNDA - DO ATESTADO MÉD¡co E oDONToLÓGlco

Para abonar as faltas por motivo de doença, as empresas.aceitarão como validos os atestados médicos e

odontológicos fornecidos pelo serviço do sindËato dá öategoria pro¡is¡onal, entidades vinculadas à Previdência

social ou outras entidades medicas, desde que-ããv¡oamente ldentific"J"r u com identificaçáo do médico signatário'

$ 1", os exames de saúde exigidos pelas.empresas,'inclusive os retativos a admissão ou a demissáo decorrente da

Ñn OZ, serão custeados integralmente pelas mesmas'

S 2', A comprovação da apresen-taç?o !."-
j'usta causa,'nos moldes do Art. 482 da C5'

atestado médico falso dá o direito a empresa da demissão sumaria por

ACOMPANHAMENTO DE ACIDENTADO DOENçA PROFISSIONAL

þ

nr ¡(¡ rc¡ n n ror¿:ÉctntÀ TtrPcFlRÂ - DA o



Fica assegurado a todos os integrantes da categoria profissional que adquiram doença Profissional ou
atacom o trabalho o direito de ser reabilitado para o exercfcio de uma nova função, caso sej impedido de

função de origem, sendo a reabilitaçáo feita pela autoridade medica competente, desde que haia a idade

dentro do quadro funcional do empregador, sem prejufzo do salário.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA. DO TRANSPORTE DO AGIDENTADO

A empresa fica obrigada afazero transporte dor'rtpr.grdos para.local apropriado em caso de acidente, doença

que exija atendimento hospitalar ou parto, desãe que'oco-na em horário de trabalho ou que seja em decorrência do

trabalho.

RELAçöES S¡NDICAIS
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO

cLÁUSULA TRlcÉSIMA QUINTA - AcESSO DO DORIGENTE SINDIcAL

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA. DOS REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES

Nas empresas com mais de 200 (duzentos) empregados. e a.ssegurada a eleiçäo direta de um representante' com

"r é.oÅti"= e na forma do Artigo 543 e seus parágrafos da CLÏ

coNTR|BUlçoES SlNDlcAls

cLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA . TAXA NEGOCIAL

Por determinação da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de abril de 2022' Para

fazer face as desPesas das campanhas salariais, ordin as, e respectiva Convençáo Coletiva de

Trabalho, foi autorizado Pelos trabalhadores que todos os seus emPregad os, por conta

em duas Parcelas, primeira de

Fica assegurado o livre acesso dos dirigentes sindicais nas empresas, nos intervalos destinados a alimentaçäo,

antes do inicio da jornada de trabalho, e no horario de descanso dos empregados, desde que previamente

comunicado e autori2ado, para o desempenho de suas funçöes de sindicalistas'

LIBERAçÃO DE EMPREGAD9S PARA ATIVIDADES SlNDlcAlS

cLÁUsULA TRIcÉSIMA SEXTA - LIBERAçÃ9 DoS DIRET9RES SlNDlcAls

A partir da vigência da presente convençäo coletiva de Trabalho, fica assegurado -que-todos os membros da

Diretoria do sindicato da categoria profissional füá; liberados a disposiçåo oã ent¡daoe sindical Profissional, até

o término de seus mandatos, sem prejufzo o" .u"riãrunerações, ¡nclusive os adicionais por tempo de serviço e

demais direitos e vantagens, como se estivessã* ño ãt"i¡uo eiercicio de suas funçöes na empresa empregadora'

limitando-se a 1(um) empregado por empresa'

Parágrafo único: Todo dirigente sindical, delegado de base ou. repres.entante dos trabalhadores' eleito em

Assembleia da categoria profissional prr" p"rti.Ìpãi¡ã-"nòontro.de tiabalhadores de cunho municipal, estadual'

interestadual ou internacional, terá abonadas.rã.,tãlt"r até o limite de 3o(trinta) dias no ano, sucessivos ou

intercalados, sem pre¡uLó åã"sãt"rios, ¡nctus¡veieplil;, ferias, 13o salário e demais direitos' limitando-se a 1(um)

empregado por emPresa.

e extraordi

reais),
lor de

e risco do sindicato profissional, o equivalente a

R$ 20,00 (vinte reais) no mês de julho de 2022

AS

20,00 (vinte reais) em novembr\le
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2022, sendo repassando aos cofres do SINDICAM/CE, até o Quinto dia útil do mês subsequente ao

ãontorme nrt. S,ig, da CLI sob pena de multa de 10% (dez)sobre o valor não repassado'

s
o
do dia

TO

entar
10 de
para

a2osegundaparcela.

$ 2. - As empresas deveräo remeter, ao sindicato profissional, por.ocasião do repasse, cópia da relaçäo nominal dos

ãmpregados'que sofrerem os descontos, com seL¡s respectivos valores.

53- O SINDICAM deverá fornecer cópia da oposiçäo lnen9jo11dg ao empreoadorlarâ que näo haja o desconto, até

o dia 20 de JULHO zoziiariãpr¡mä¡ra pariela;'e ate o dia 20 de novembro2022paraa segunda parcela

g3o Os valores serão repassados pela empresa empregadoragtq.q-5" ( quinto Oþ )!til-:qconta especificada de

titutaridade do stNDtcAM- cE cNpJ 0249952ôioôr'â2,-ÈnNco slcoob-AcENclA 3357 coNTA 3589-0, a partir

do desconto efetuado do trabalhador, sob pena de multa de 10% sob o valor não repassado;

cLÁusuLA TRtcÉStMA NONA - CONTR|BUtçÃO ASSTNTENCIAL E CONFEDERATIVA PATRONAL

Fica ratificada a contribuição assistencial patronal, na forma aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária

realizada em 12 de eøri¡ loïz, devida pelas emf resri de tranrportes de cargas e logfstica, da seguinte forma:

Empresas associadas: R$1.210,00 (mil duzentos e dez reais) em parcela única, com vencimento em 15 de Agosto

de2022.

Empresas não associadas: R$1.818,00 (mil oitocentob e dezoito reais), em parcela única, com vencimento em '15 de

Julho de 2022.

parágrafo único. 0 valor e o vencimento da contribuiçäo .confederativa 
prevista no inciso lV do Art' 8o' da

Constituiçäo Federal, devida pelas emprer". i" tt"ntpottL" !e q1g9s e loglstica, com sede ou estabelecimento no

Estado do ceara, ficaram assim definidor, 
")'u"iói";,-n$t.ztz,od(mil 

duãentos e doze reais) para associados,e

Rg1.B'18,00 (mil o¡tocentós e dezoito reais)'para nao associados, em parcela única com vencimento em 20 de

Outubro de2022. ¡

cLÁUSULA QUADRAGÉs¡tue - DA MENSALIDADE ASSOcIATIVA

os empregadores se obrigam a descontar de seus empregados associados ao sindicato (associação feita de forma

presenciar ou eretrônico), em forha o" p"s"r"niJ." pðr 
"T"r 

autori.zados, a impoÉânda co*espondente a 2% (dois

por cento) do salário bãse, valor este ã 
""r 

r"p*rãão ryt" o slNoann¡/cÈ, até o 5" (quinto) dia ritil do mês

subsequente ao do desconto, A mensal¡oaoe 
"ssãcia-t¡va 

nãã pooerá ser superior a R$ 46,00 (quarenta e seis reais)'

51.. o SINDIçAM/6E deverá remeter offcio comunicando de nova associaçäo de empregado, bem como cópia da

reraçäo nominar, com as respectivas 
"utori="ääãs 

ãã.-nouór asjociãdos,'até o.15" (decimo quinto) dia de cada

mês, para que o desconto possa ser efetiv-adð * n,''"rto mês' Tal cOþia'poOera ser enviada por meio eletrônico'

coma'e-maii, WhatsApp, ou qualquer outra forma idônea'

$2", 0 empregado que pretender cancelar a autorizaçäo do desconto deverá apresentar solicitaçäo escrita perante o

S¡ND¡CAM/SE, que remetera cópia para 
" "tpiËtã'Jtd*ùõ,." 

até o 15'(äecimo quinto) dia de cada mês' para

que näo seja efetuado o desconto,

pessoalmente ao sindicato, solicitação de

JU LHO à 10 de JULHO de 2022; para a primeira parcela;

previsto no Parágrafo Primeiro Pelo S INDICAM/CE
nominal.

$4'. As empresas, na condiçäo de rePassadoras

deveräo remeter, ao sindicato Profissional, Por

e do dia 1o de novembro a 10 de novembro de2022

1" - Ao empregado será dado o direito de se opor ao pagamento da referida
oposiçäo ao referido desconto na sed

contribuiçäo, devend
e do SINDICAM/CE,

s3' 0 näo cumPrimento do Prazo de repasse pelas empresas sujeitar-lhe-á a uma multa de 1Oo/o (dez por cento)'

mais juros de mora de 2% Por cento sobre o valor não repassado, enquanto que o näo cumPrimento do prazo

do desconto até a remessa da relação
S

a tftulo de mensalidade sindical laboral'

da relaçao nominal dos empregados que

.edo

quantias

do-^r-^-^* ^^ ¡o¡¡an{ao ^ñm eêr re rccneetivos

empresa

de trabalho;
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$5", Dos beneffcios para os associados ao Sindicam-se

1. Clinico Geral e Pediatra ' Consultas medicas trl

2. Exames laboratoriai - Sem qualquer custo adicional, Hemog rama Completo, Glicemia, Ureia, Creatinin TGO,

TG P, Colesterol Total e Fraçöes, Tri glicerf deos, ,Ácido t]rico, Sumario de Urina, TSH, Parasitológico de F

3. Exame toxicológico no valor de R$ 50,00

4, Convenio com Clube da Petrobras

5. Convenio para aquisiçäo de VALE COMPRA CESTA BASICA com desconto em folha de pagamento;

6.Convenio com Auto escolas

T.Convenio com escolas profissionalizantes; S.Convenio com Óticas

0g.Consulta jurfdica

l0.Recurso de multas

'11. Beneffcio do vale combustfvel

cLÁUSULA QUADRAGÉS¡MA PRIMEIRA - TAXA ANUAL LABORAL

por determinação da Assembleia Geral ExtraorOínária dos Trabalhadores realizada em 18 de Abril de2022'fica

instituto a taxa ANUAL laboral em favor do SINDICAM'

Os empregadores descontarão de todos os empregados, a importância correspondente nas Seguintes faixas

salariais:

De R$ 1405,26 a 1533,06 desconto R$ 23'00
Acima de R$ 1533,06 desconto R$ 28'00

os valores será por ano, a gtulo de taxa anual laboral a ser repassada aos cofres do slNDlcAM/cE, até o quinto dia

útildo mês de maio 2023

CLÁUSULA QUADRAGÉS¡M A SEGUNDA - DAS ELEI INDICAIS

s

$1.. Ao empregado será dado o direito de se oporrao pagamento da referida contribuiçäo, devendo apresentar'

pessoalmente, ao sindicãto, solicitaçäo Oe opõsif,ao.o r"fo¡Oo desconto na sede do SlÑDICAM/CE' do dia 1" de

abril de 2023 a 10 de abril de 2023;

g2", o pagamento devera ser efetivado através de boleto bancário disponibilizado pelo SINDICAM/CE 10 (dez) dias

antes do vencimento no site do slNDlcA[¡¡cE, ou mediante credito em conta corrente de sua titularidade, CNPJ n''

oa'qse'szstooo1.z7, BANco SlcooB . AGENoIA 3357, coNTA 3589.0;

s3", o slNDlcAM deverá fornecer copia da oposlçäo mencionada no Paragrafo Primeiro ao empregador para que

náo haja o desconto, até o dia 15 de a'bril de 2023, sob pena de ser-lhe efetivado o desconto'

$4". As empresas que näo recolherem na data prevista convencionada ficaram sujeitas a multa par desoumprimento

conforme previsto na CCT vigente, deste acordå, à 
""to, 

o desconto não seja eíetuado no perfodo informado pela

convençäo coletiva oe tiauaíñã áËrpr"." n"" iésponr¿üel par repassar os valores sem que haja prejufzo para os

empregados;

$5". As empresas deverão remeter, ao sindicato profissional, par ocasiäo do repasse, copia da relação nominal dos

;pr"é;;; que sofrerem os descontos' com seus respectivos valores'

9UTRAS DlsPoslçÖes soeRE RFLAçÃo erutRe SlNDlcATo E EMPRESA

Sindicato Profissional, as empresas

acordado, para livre exercfcio Oo uo\ 
,

ilca

local p

t \ì\
Durante o processo de renovaçäo dos cargos
permitirão as instalaçöes de urnas coletoras de
nelos associedos da entidade.
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERGEIRA. DO REPASSE DA CONTRIBUICAO AO SIND

DlsPoslçoes GERAIS
REGRAS PAdA A NEGOCIAçÃO

cLÁUSULA eUADRAcÉslMA QUARTA - DA coMlSSÃo DE coNclLlAçAo PREVIA

Os signatários do presente instrumento instituem a bomissäo de Conciliaçäo Previa jntersindical, a ser instalada,

sem östo para o ti.aua¡náàor, visando a dirimir as controvérsias de natureza trabalhista, mediante conciliação, nos

termos da Lei n.0 .9.958/2000.

c\

-t

àrJ

O repasse das contribuiçöes que tem como destinatário final o SINDICAM/CE em decorrência do cumprimento da

CCT vigente, especialmänte áquelas estabelecidas nas clausulas referentes às taxas não atribui ao empregador

rerponJ"trilidade subsidiaria ou solidária caso o trabalhador venha a requerer a devolução dos referidos valores,

uma vez que não obtém qualquer proveito econômico com dito repasse.

pARAGRAF9 ú¡¡lco. As empresas que näo recolherem na data prevista convencionada ficaram sujeitas a multe

por descumprimento conformä previsto na CCT vigente, deste acordo, e caso, o desconto não seja efetuado no

perfodo infoimado pela convençâo coletiva de traþaiho a empresa fica responsável por repassar os valores sem que

haja prejulzo para os empregados;

51".A Comissão de Conciliação Previa mencionada no caput desta clausula poderá ser regida como Núcleo

intersindical de Çonciliação Tra'balhista, a ser constitufdo coma sociedade Simples sem fins lucrativos, com estatuto

ó.tù; "il 
personal¡dããe iuifdica, cóm base tdrritorial em todo o Estado do Ceara, observando'se as disposiçóes

do Art. 625-H, da CLT e as demais normas aplicáveis a matéria.

$2". Os sindicatos convenentes farão divulgar junta as categorias representadas a possibilidade de conciliação dos

litfgios individuais entre trabalhadores " empreràs perantja Comissão de Conciliaçäo Previa, ficando vedada a

utilizaçäo da arbitragem para tais casos'

$3". Em caso de concordância em participar da audiência da Comissäo de Conciliação Previa, as empresas

empregadoras näo associadas ao seicenbE efetuaräo o pagamento do valor equivalente a 112 salârio'mfnimo e

as empresas associadas ao sETCARCe o vatoiequivalente a 
-tls 

oo salário-mfnimo, a tftulo de custas' destinado a

custear as despesas decorrentes da sua atuação'

MECANTSMOS DE SOLUçÄO DE CONFLITOS

6LÁUSULA qUADRAGÉSIMA QUINTA - TERMO DE QUITAçÃO e¡¡Uel

Fica assegurado ao Sindicam a comPetênci de firmar Termo Anual de Quitaçäo de Obrigaçöes Trabalhistas aos

empregadores, na vigência ou näo do contrato de trabalho. O termo discriminará as obrigaçöes cumpridas

mensalmente, e dele constará a quitaçäo anual dada pelo empregado, com eficácia liberatória das Parcelas nele

especificadas, nos moldes do Art' 507-8 da CLT' Por

negociada diretamente entre o sindicato obreiro e a

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA .

poderá o SINDICAM cobrar uma taxa a ser



(-t

" - &",(,/

¡0

.tJ

Na hipótese de violaçäo de qualquer das cláusulas constantes nesta Convenção Coletiva.de Trabalho, fica a pade

intratðra su¡eita a penalidãde'àe multa ae n$ 2,7¿0,29 (dois milsetecentos e quarenta reais.e vinte nove centavos),

por clausula descumprida e por funcionário prejudic'ado, por clausuta e por funcionário prejudicado, cuja receita será

rateada em partes iguais pelos sindicatos convenentds.

As controvérsias Porventura resultantes da aplicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho, se

pela Justiça do Trabalho em Fortaleza, se antes nao forem solucionadas pelas partes convenentes,

Comissåo de Concil ação Previa e na forma da lei

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - DA MULTA POR VIOLAçÃO DA CONVENçAO COLETIVA

CLÁUSULA QUADRAGÉS¡UA OITAVA - DA PREVALENCIA DA CONVENçAO COLETIVA DE

TRABALHO SOBRE A LEI

Fica convencionado que
todos os motoristas do

Conforme disposto no aÉigo 611-A da Lei n" 13.467t2017, reitera-se que a presente Convençäo Coletiva de

Trabalho tem prevalênciå iõure a lei, fazendo com que, tanto empregadores como empregados se rejam, em seus

contratos de trabalho, pelas clausulas aqui constanies. Fica esciareóido a tftulo de cautela que as cláusulas aqui

pactuadas, face ao disposto no artigo z" ¿r ö-rlä.péc¡almente o incise XXV|,tem eficácia equivalente a Lei' o

presente pacto exclui a aplicaçäo do Precedenie'Normativa n'119 do Colendo TSI posto que e exatamente para

evitar a aplicaçäo de tal Precedente que 
", 

párt", fazem aqui concessöes' até tornar possfvel o presente pacto'

Ressalte-se que o mesmo artigo 7o, em ."ur inò¡.ãr vl, xlll e XIV atribui a convenção coletiva de Trabalho

poderes acima da lei e princióio Geral de oirã¡tó. Áaemaís, e condiçáo ajustada na presente convençäo coletiva

de Trabalho.

oUTRAS DISPOSIçÖES

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA. MULTA DE TRÂNSIO

As empresas deverão repassar ao empregado, obrigatoriamente, a notificação da (s) multa (s) decorrentes do

exercfcio da atividade, åÃi*éá.dó-lrrã òåp¡ã tegivet oõ nuro, Nesse caso, o empregado poderá interpor o recurso

e, enquanto este estiver pendente de decisäo tñä1, a empiesa não poderá efetuar o desconto correspondente'

s.l 
..o ônus pelas multas entregues pelas empresas fora do prazo regular para recurso e as pagas pela empresa

å"nttó Jo ór"'io estaUelãciJo no-""putdesta dåusula será de responsabilidade da empresa'

g2". Fica acordado que caso o recurso seja improvido e a.multa confirmada, sem mais qualquer possibilidade de

recurso, a empresa realizarâo respectivo d"""ånto r"nsalmente, timitado ao valor máximo mensal equivalente a

1570 (quinze pbr cento) do salário do empregado por mês'

$3.. Em caso de rescisão contratual, o desconto será praticado nos termos da legislação vigente'

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIME - DO DIA DO MOTORISTA

\

o dia 25
, caso

trabalhando.

d

e cinco) de julho, dia de Säo Cristovão' a

.ã¡à 'irt äia ritll e o empregado esteja
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cLÁUSULA eutNeuAcÉslr'¡n PRIMEIRA - DA,RELAçÃO pOS EMPREGADoS

As empresas ficam obrigada S a remeterem mensalmente aos sindicatos laboral e patronal (Sl

SETCARCE, quando da admissäo ou demissäo de empregados, copias do Cadastro Geral de E

cLÁUsULA QUINQUAGÉS¡tlna TERcEIRA - cONVÊNIO CoM LABORATORIO DE ANALISES

CLINICAS

MIRIO ROTEX
PRESIDE

¡NHAO NA IND COM E SERV DO

l-(s

l0

e
e

Desempregados (CAGED),

parágrafo Unico: Anualmente, até o final do mês de abril de cada ano, as emprc,sas fornecerão ao SINDICAM/CE e

ao SÉ1CnRCE a relaçäo de todos os empregaQos pertencentes a Categoria Profissional, associados ou não ao

Sindicato da Categoria Profissional, contendo suas respectivas funçöes.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIUE SEGUNDA. DA EXTENSÃO

A presente Convenção Cole¡va de Trabalho estende-se a todos os integrantes da categoria profissio.nal dos

trabalhadores em Empresas de Transportes Rodoviários de Cargas, Mudanças, Bens, Logfstica, e motoristas de

caminhão na indústria comercio " ,"rviço" do ceara, que tenhãm motoristas e ajudantes em seus quadros de

empiegaOos, Coleta de Lixo, operadores de munck, reiroescavadeira, desobstruidora de fossa e esgoto no Estado

do Ceãra, dos municfpios que constituem a base terriforial do Sindicam-ce.

$1", Aos proprietários ou locatários de vefculo de carga que prestarem serviços de transpottes, na condiçäo de

autônomo independente àu agregado (Lei n" 11.442t20:On,'as empresas repreéentadas pelo sindicato patronal.não

se aplicam as disposiçöes desta Convenção Coletiva, por ñão estaiem inclusos na categoria profissional abrangida'

$2". Nas açöes de cumprimento da presente convenção, se houve¡ os sindicatos convenentes comprometem'se a

atuarem na condiçäo de assistentes.

$3". Todos os trabalhadores e empregadora, dãs empresas de terceirização de mão de obra e serviços, que

desempenham atividades no segmento de transporte de'cargas e logística em gerais, logo, integrantes da categoria

protissíonat abrangidos por 
"it" 

CCf, se obrigarão ao cumfrimento de todas as suas clausulas deste instrumento'

sob pena de responsabil¡0"0" solidáiia e subË¡oiaria; A emöresa contratante fica obrigada a exigir que a contratada

cumpra na integra esta convenção coletiva de trabalho'

euando no ato da admissäo e demissão de empregados motoristas, em cumprimenlg P.1+lgo 168 - S.6" da cLT',o

empregador, oesoe que áisociado ao sETcA{ôLl, pooere utilizar o convenlo do sINDICAM com Laboratórios de

anåt¡sel clinicas para a realizaçâo de exames toxicológicos'

para apossibilidade de percepçäo do benefício a empresa no processo admissional fornecerá formulário fornecido

Ë. stñótcÃn¡ øäo.¡J$ü,ioóal õldnoJ¡rlroirãcao sonig.os lenerícios 
mantidos pela entidade. A guia para

ã réalização do exame toiicológico será fornecido pelo SINDICAM -CE.

SIND DOS TRAB EM EMP DE TRANSP DE MUD BENS
EST DO CE . SINDICAM CE

\,

brica

DE
DOS

MARCELO DE

CA
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VICE.PRESIDENTE

SETCARCE . SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS E LOGISTICA NO ESTADO DO

ANEXOS
ANEXO I - ATA DA ASSEMBLEIA

Anexo (PDE).

ANEXO II - LISTA DE ASSINATURAS

Anexo (PDE)

A autenticidade deste documento poderá ser'confirmada na página do Ministério da Economia na

I nternet, no endereço http://www. mte. g ov. br.
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ruúrvreno DE REGtsrRo No MTE: cE00015312022

DATA DE REGISTRO NO MTE: 0310312022

HúmeRo oe soucltlçÃo: MR009051/2022
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Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDIoATo DAS EMP DE ASSEIo E coNS Do ESTADo Do CEARA, CNPJ n.11.088.72110001.11, NESTC

ato representado(a) Por seu ;

E

SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO, CNPJ N, 23.443.84910001-35'

neste ato representado(a) Por seu ;

celebram a presente coNvrruçÃo coLETlvA DE TRABALHo, estipulando as condiçöes de trabalho

previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - MGÊNCN E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenç,äoColetlva de Trabalho no perlodo de 010 de janeiro de

ZOiZ a 31 de dezembro de 2022 e a data-basq dä categoria.tn Ot " de janeiro.

'i r,.r,',1 1 :,. o:l'))',

cLÁusuLA SEGUNDA - ABRANcÊNclA I r:'ri' ':i'' ;

' 
.-n , .

A presente convençäo coletiva de Trabalho abrangerrá a(s) categoria(s) Limpeza prfblica e privada'

Coleta de resíduos 
"Ol¡Oo. 

de qualquer natureza-e seu transpórte, pinturas de meio fio de ruas e

avenidas, com abrangência territorial em CE.

SALÁROS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA . PISOS SALARIAIS

A partir de 1o de janeiro de 2022,fica assegurad.o..g-Pllo,jilarial da categoria de.GARI DE VARRIçAO'

GARI coLEToR, poDADoR, JARDINEI'Röö, À¡uon\lE. PE coLETA, AJUDANTE DE cAÇAMBA'

OpERADOR AMBTENTAL, PROFISSIO¡¡ni OUe LneOne NA PINTURA DE MEIO FlO, LIMPEZA DE

.ANAL, LAGos, LAGoAS, pRoFrssroNAl ouÈ LABoRE EMoApINAçAo, PINTURAS DE MElo Flo E

ATIVIDADES SIMILARËS', o;;Ë; i" nS f.iTzls (Ùt til, ouzentos e sótenta e sete reals e cinquenta e

nove centavos¡, paraloäo Estado do Ceará, para exercer uma jornada de trabalho de 44 (quarenta e

quatro) horas semanais'

pARÁGRAFO PRIMEIRO - Os salários dos demais empregados terão um aumento de 10'16% (dez

vfrgula dezesseis poi 
"*to),tóUt" 

o salário base recebido'no mês de dezembrol2021'

a

PARÁGRAFO SEGUNDO ' os empregados que,exercem a

de R$ 1.434,08 (um mil, quatrocentos e trinta e qÚatro e oito
oorteiro receberäo salário no valor

cumprirão uma jornada de trabalho

em regime de 12 x 36 horas'

PARÁGRAFO TERCEIRO- OS E

equipe será pago o Piso salarial
centavos).

carregad o de turma/ chefe de

reals e cinquenta e ctnco

ultrapassa rem às 44 (quarenla e

mpregados que
de R$ 1.707,55

PARÁGRAFO QUARTO- HORAS EXTRAS: AS
.!^ ^,. ^o 

/^i+^\ harae .lilárioo

atividade de

adicional de 50% (cinquenta Po\



fwn
f(s

cento)

pARÁGRAF9 eulNTo - para os empregados que recebem adicional de insalubridade, este ta

comporá a base de cálculo das horas extras, a partir daCCT12012'

pARÁGRAFO SEXTO - Quando o labor for prestado aos domingos, seräo compensados na mesma

semana de acordo com a escala de revezamentol'

pARÁGRAF9 sÉTlgo - euando o labor for prestado em dia feriado, às horas trabalhadas seräo pagas

com o acréscimo de 100% sobre a hora normal'

pARÁORAF9 olTAVo - As diferenças salariais da folha de janeiro e fevereiro de 2022, seräo pagas,

respectivamente, nas folhas de pagamento de março e abril de 2022. As diferenças de vale alimentação,

."rt". básicas, auxilio creche e óutios valores¿ exceiuando salários, seräo Pagas até.o final do mês de abril

de 2022, devendo 
" 

érpiè.ã rnutà ¿" 2% (dois por cento) do valor do salário, por dia de atraso, revertido

em beneffcio do empregädo prejudicado, salvo se a mora ocorrer por culpa do empregado'

pARÁGRAF6 NoNo - As diferenças das verbas rescisórias dos empreg,adgq dispensa-dos antes

da homologaçäo do presente instrumento coletivo de trabalho seräo pagos até o f nal de abril de 2022'

REAJUSTES/CORREçOES SALARIAIS

cLÁUsULA QUARTA. DA oBRIGAToRIEDADE DE CONCESSÃO DE REAJUSTES PELOS

TOMADORES DE SERVIçO

Ficadesdejáajustadoquetodosostomadgrésdeserv-iÖÞs,sejamelesdoâmbitoprivadoou.público
ie.irãùãi lilïniópat ou Fäderat), deverão .i"t,1i'aro.1ep.etp-Þ,þara as empresas prestadoras de serviços dos

reajustes de todas as cláusulaé'econômicas éiistérl¡eid,i:ib presente norma coletiva (piso salarial, reajuste

salarial, vale-aliment"çãã,ããn" de saúde, åjrüàoé.üäto:; aüxfl¡o-creche, vale-transporte, dentre outros)'

PAGAMENTO DE SÀúN¡O. TONTVI¡S E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA . AD¡ANTAMENTO QUINZENAL

A empresa efetUará os pagamentos dos satários quinzenalmente na forma a seguir:

1) Até o dia 20 (vinte) - adiantamento de no mínimo 40% (quarenta por cento) do salário nominal;

2) Até o 5o dia útil será efetuado pagamento do saldo remanescente do mês'

CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As emDresas fornecerão aos seus empregados comprovantesde pagamento salarlal, tlpo contra cheque' formalmenle preenchldo' com a

ãì-rørfi.ãça, ããJparcelas salarlais rócebldas com os respectlvos descontos'

p¡nÁe Rlfo PRIMEIRo - Sobre as horas extras

art, 7o da Lel 605/49, com a redação que lhe deu a

plnÁOn¡fO SEGUNDO - O empregado estudante, matrlculado em curso.regular-previsto

;iliüõä;'Ë6¡";ão rãmecloa ËäJËtt"Uètectm"nró de enslno em que estlver matrlculado'

trabalho, durante o perfodo letivo.

em lei, desde que faça comunlcaçäo prévia à

nào po¿ere pri:star éervlços além da Jornada

cRATIFICAçöES, ADI OS E OUTROS
ADICIONAL

CLÁUSULA SÉTIMA - INSALUBRIDADE

As empresa! pasa.rä.ol I 1r!!lg_1:^lllT:l *,:

prestadascomhabltualldadeincldirãoorepousosemanalremunerado,conformeestabelecidono
Lel7,415185.

empresar
normal de

E

al de por cento), sobre o

brica

ls, AU

,o

BRI

rf, n GARI DE
20% (vinte
VARR¡CÃO e aos empregados
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pARTtctpAçÃo tlos LUcRos E/ou RESULTADoS

clÁusul-R otrAVA - PART¡clPAçÃo ¡los RESULTADoS

Fica institufda a participação nos resultados, na forma da Lei 10.101/2000, em favor dos trabalhadores, e

..iã p"go semesiralméntå, Oe acordo.or ó' Á'1. 3" g 2o da Lei 10.101/2000, tendo por base o valor de R$

i18,99 (cento e dezoito reais e noventa ã nou" cõntavos) por mês para GARI DE COLETA DE LIXO'

opERADoR AMBIENiÀL, pRoFtsstoNAL DE LtMpEz¡ be cnrunl, LAGos, LAGOA e AJUDANTE

DE CAçAMBA. No mês em que o empregado estiver de férias receberá o valor integral.

pARÁGRAFO pRIMEIRO - para os trabalhadores que exerçam a atividade de GARI DE VARruçÃO,

PoDADOR, JARDINEIRO, AJUDANTE DË ðóLCTN, PROF¡éSIONAL QUE LABORE NA PINTURA DE

MEIO F¡o E cAplNÀçÃ'O, o valor será de R$ 76,99 (setenta e seis reais e noventa e nove

centavos), apurado mensalmente e pago semestralmentê. ¡tò mês em que o empregado estiver de férias

receberá o valor integral.

pARÁGRAF9 SEGUND9- Fica assegurado que, havendo alguma reclamação por parte dos empreg.ados

com relaçäo à produção semestral, r 
"rp*räó'nrig"-ru 

a eðclarecer a forina de distribuiçäo, através de

demonstrativos individuais do empregado requerente'

que trabalham internamente nas garagens, desde que mantenham contato direto com resldu

decorrentes da coleta urbana.

PARÁGRAFo PRIMEIRo - os trabalhadores que exercem a função de CAPINADOR, PODADOR, ou

que possuam funções com outras nomenclaturas' mas que efetivamente exerçam as mesmas de

varriçäo, podação e caPinaçã , deverão receber o Pagamento a tftulo de adlclonal de lnsal noo
percentual será de 20% (vinte Por cento)sobre o valor do salário mlnimo.

pARÁGRAFO SEGUNDO - Para os empregados que desempenharem a funçäo de GARI COLETOR, AJUDANTE

DE COLETA, AJUDANTE DE CAçAM BA, OPERADOR AMBIENTAL, CQLETOR DE LIXO HOSPITALAR, LIMPEZA

DE CANAL, LAGOAS, ou ainda que possuam fu com outras nomenclaturas, mas qLle efetivamente exerçam

as mesmas tarefas das fungöes destacadas,

iriläitriö1

PARAGRAFO TERCEIRO - Para os trabalhadores que exerçam .a atividade na MANUTENçAO

;,{öüìñiöiùçÂõ,-ã vator será de R$ 118,99 (cento e dezoito reais e noventa e nove

centavos), apurado mensalmente e pago semestrálmenìe' No mês em que o empregado estiver de férias

receberá o valor integral. 
,

pARÁGRAF9 eUARTo- Sobre o valor da participaçäo ora pactuada, não incidirá encargos' exceto o

relativo ao lmposto de Renda.

PARAGRAFO QUINTO - DAS CONDIçÖES DE PAGAMENTO

GARI DE COLETA DE LIXO, OPERADOR AMBIENTAL, PROFISS¡ONAL DE LIMPEZA DE CANAL'

LAGOS, LAGOA E AJUDANTE DE CAçAMBA

01 - ASO em dia conforme programaçäo do SESMT

02 - Assiduidade (ausências justificados ou näo) inte forma:

ausência no mês Perde 20%;
ausências no mês Perde 40%;
ausências no mês Perde 60%;
ausências no mês Perde 80%;

ausências no mês Perde 100%;

OBS: As ausências poderäo acarretar em

A variação para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ 99 mensal.

.1

.l

.3
,4
.$

a

nares.

oBS: para o gari coletor que recolher mais de 123 ton/mensal o valor da PLR será pago multiplicando-se o

totat de tonetadas menîa¡ð pãi" 
"ãlói 

uniiár¡ðãe nO t,17 (um real e dezessete centavos)/ ton'
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cARt DE VnnruçÄO, PODADOR, JARDINE¡ROS, AJUÞANTE DE COLETA' PROF

LABORE NA PINTURA DE MEIO FIO E CAPINAÇAO: åo t¡ùt'

01 - Devoluçäo de equipamentos em perfeitas condiçöes de trabalho, baseado na

checagens dos 55's no semestre.

02 - ASO em dia conforme programaçåo do SESMT

03 - Assiduidade (ausências justificadas ou näo) ficando da seguinte forma:

1 ausência no mês Perde 2oo/o;

2 ausências no mês Perde 40%;

3 ausências no mês perde 60%;
4 ausências no mês Perde 80%;
5 ausências no mês Perde 100%;

A variaçäo para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ 76,99 mensal'

MANUTENçÃO I AOn¡IUSTRAçÃO

01 - ASO em dia conforme programaçäo do SESMT

02 - Assiduidade (ausências justificadas ou rlão¡ ticanOo da seguinte forma:

. 1 ausência no mês Perde 20%;

. 2 ausências no mês Perde 40%;

. 3 ausências no mês Perde 60%;

. 4 ausências no mês Perde 80%;

. 5 ausências no mês Perde 100%;

03 - Atingir critérios definidos pela empresa quanto ao atingimentos dos indicadores estabelecidos

pelas empresas; I

A variação para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ 118,99 mensal

PARAGRAFO SEXTO - As empresas deverão enviar para o sindicato laboral no prazo de até 45 dias após

a homologaçåo desta convenção, proposta ãõs critériòs de pagamentos para ser9m. efetivados através de

acordo coletivo de trabalho exclusivamente pàia pagamento äeÞl Oa manutençäo/administraçåo'

pARAGRAF9 sÉTlMo - caso as empresas näo apresentem os critérios no prazo preestabelecìdo no

oaráorafo sexto, prevalecem como único 
"ritåiiã 

àr p"gtt"nto os itens 1 e 2 da cláusula sétima - referente

ä runïureruÇÃo/ADMlNlsrRAçÄo' l

pARÁGRAFO OITAVO - Para fins de apuraçäo do valor devido da PLR, não será considerado como

ausência quando o afãstamànto do trabalhãooïquãnoo decorrer de (i) acidente de trabalho, (ii) realizaçâo

ãð.¡iuiéì"'ã (iii) covid e inftuenza, ambas durante o periodo da pandemia'

AUXíL|O ALIMENTAçÃO

cLÁusuLA NoNA - VALE REFEIçAO ¡

PARÁGRAFO PRI MEIRO - Em caso de falta do beneficiado, o vale refeição será ProPorcional

aos dias trabalhados no mês, que deveräo
utilizados no mês seguinte.

ocasiäo do recebimento dos vales a serem

PARÁGRAFo SEGUNDo - A empresa
legalmente justificadas no mês'

refeiçäo de até 02 (dois) dias de faltas

cada empregado que presta serviço terá. direito a receber vale (ou cart!!) 
^t9f-"iç?o 

ou vale (ou caÉäo)

alimentaçåo, pago até o 1o (primeiro) dia detrabalho do mês, no vàlor de R$ 21,00 (vinte e um reais)' por

dia, descontando_se Rg 0,g2 (oitenta e u"ù äãniåu"s) po.r meg oe cada empregado, Aos empregados que

prestam serviço na manutençäo ovaloro"-u"iãtr"ãJå"R$ ãz,os luintr e doisleais etrês centavos) por

dia, descontando-se nS õ, éiió¡tenta e dois centavos) por mês de cada empregado

l(s

ia das

a

{\
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penÁoRAfo TERCEIRO - Se por necessidade do serviço o empregado for escalado Para

dias de domingo e/ou feriado, e näo tiver recebido vale transporte ou refeiçåo destinado

especffico de labor, empregado somente será obrigado a cumpnr a 0rnada se receber Previao j

paRÁcR¡fo qUARTO - Os empregados teräo direito a percepçäo do vale-refeiçäo/alimentaçä0, quando

das suas férias, desde qu" preenðhid-os os requisitos destacados-abaixo, a serem apurados em referência

ao perfodo aquisitivo de suas férias:

1) alé }Z(dois) dias de faltas legalmente justificadas em cada mês;

2) zero ocorrência de procedimentos disciplinares

3)zero reclemaçöes das áreas limpas
4) ASO em dia conforme programaçäo do SESMT;

a) O trabalhador que preencheu os requisitos acima de forma integral no perfodo aquisitivo de suas férias,

térá direito .o p"g"r"nto do vale-refeiçaolalimentação integral no perfodo de gozo de férias;

b) O trabalhador que não preencher os requisitps em algum dos meses durante o perfodo aquisitivo de suas

férias, não perderå o direiio ao vale-refeiçáo/alímentaçãó, mas apenas será deduzido 1112 avos referentes a

cada mês ciue näo preencheu os requisitos em sua totalidade'

AUXíLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA . TRANSPORTE GRATUITO

Sempre que a atividade do empregado se desenvolver em locais e horários onde näo circulam transportes coletivos,

ou quando for conclufda ou cesiada 
" 

jotnaáã,-por qualquet motivo, a circulaçäo.dos mesmos, o empregador

colocará a sua disposiçäo meio eficaz e r"güË åJ foborbçao, até a sua residência, considerando o tempo de

deslocamento horai in intinere, desde de que-ultrapasse uma hora de deslocamento'

pARÁGRAF9 UNlco . No caso de trabalho prestado nas áreas além dos limites do municfpio sede do local..de

trabalho, ou seja, regiöes metropolitana., oiJtiitãr,-ã" ãrpt"t". fornecerão transporte apropriado para efetivo

deslocamento dôs trabalhadores até o local de execuçäo dos trabalhos.

GLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VALE TRANSPORTE

É obrigatório o fornecimento de vales transportes aos empregados. Estes seräo entregues até o 1o (primeiro) dia útit

de cada mês, exceto nos casos em que 
" "tóro" 

fornbceî transporte aos mesmos-' O desconto de até 6% (seis

p;t;;ì"j J;'vãlé incioiiã rout" opitd salarial äo empregado, proporcional aos vales recebidos'

AUXíLIO SAÚDE

cLÁUsULA DÉclMA SEcUNDA - DoS cONVÊNIOS oDoNToLÓG¡coS

AS empresas qUe mantiverem convênio de ass¡stJncia odontolÓgica, com a participação dos empregados nas

custas respectivas, deveräo assegurar 
"o, 

t-u.toi o direito de optár, ou näo' pela aceitaçåo do convênio existente'

A opçäo do empregado sO tera v-alidade s" tor ieita-pJr éscrito. 
'O umitugg{ó que optaipela aceitaçáo ou aquele

que dela desistir, nao ter¿ direito aos benettcioi ãecorrentes do ionùênio a partir da data que efetuar sua

desistência.

vales refeiçäo e vales transPorte

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PLANO DE SAIJDE.

Fica assegurado a todo emP regado abrangido Por

intermediado pela empresa, pagam ento integral de 1

desconto de 0,11 (

Coletiva de Trabalho, um Plano de Saúde

do valo¡ Pago Pelo empregador, com
rizada a efetuar o

U

(cem
pelo que

aludido desconto.
onze centavos) em folha de de logo a emPresa auto
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cLÁusuLA DÉclMA QUARTA - coNvÊNlos com FARMÁcn

As empresas comPrometem-se fazer convên os com farmácias objetivando que seus empregados ad

remédios para desconto mensal em fo ha de pagamento, procedido pelo preço cobrado pela farmácia i

ou em até duas vezes.

AUXíLIO MORTE/FUNERAL

GLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . AUXÍLIO FUNERAL

As empresas concederão auxflio funeral a ser pago ao dependente ou dependentes.do emplegado falecido, durante

. urgêñcia ¿o contrato oJliànámò, em qua¡s'quär ò¡rcuristancias, no valor equivalente a 2,5 (dois e meio) pisos

salaiiais no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a apresentaçäo da certidão de óbito'

AUXíLIO CRECHE

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . AUXILIO CRECHE

As empresas deverão pagar auxilio creche mensal 9s :yas empregadas a incidir no mês do nascimento da criança

até o 6o mês de vida da mesma no valor de R$ 211,24 (duzentos e ónze reais e vinte e quatro centavos) mensais'

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. SEGURO DEIVIDA

As empresas firmarão contrato de seguro devida em grgpg_q?l1to, beneficiando aos trabalhadores abrangidos por

esta convençäo cotetiva, cobrindo MoRTE poÈ ncioËNTÉ DE TRABALHo E INVALIDEZ PERMANENTE PoR

AcIDENTE DE TRABALi{óËr valor de cobertura inicialde R$ 12.000,00 (doze mil reais).

OUTROS AUXíLIOS

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. CESTA BÁSICA DE ALIMENTOS

A título de incentivo à assiduidade fica assegurado o fornecimento de cesta básica até o 5" dia útil do mês

subsequente com participaçäo de 0,5% (mËi;por-cento¡' do custo da cesta pelo trabalhador sobre os

critérios abaixo esPecificados:

- 100% (cem por cento) de assiduidade no mês;

- das faltas justificadas segundo á cláusula vigésima oitava;

- comparecer a cada 6 (seis) meses para reali4açäo de exames periódicos ;

pARÁGRAF9 pRlMElRo - Fica assegurado a entrega da cesta para os colaboradores mesmo estando de

férias, assim como quando estiverem .ou-éoto ã" äuxriio doença e auxllio doença acidentário e todo o

perfodo de afastamento por acidente de trabalho,

PARÁGRAFo SEGUNDO - Deverão compor a cesta básica:

1) - 4 Kg de feijäo;

2) -7 Kg de arroz;

3) - 1 Kg da farinha;

4) - 4 pc de macarräo;

5) - 2 pacotes de massa de milho;

6) - 5 Kg de açÚcar;

7) - 1 Kg de sal;

'ì
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8) - 2 latas de óleo;

9) - 2 barras de sabäo;

10)- 750 gr. de café em Pó;

11)- 200 gr. de leite em Pó;

12)- 5OO gr. de carne de charque, ou produto equivalente em peso e proteinas

13) - 250 gr. de doce

PARÁGRAFO TERCEIRO - DA ENTREGA DA CESTA EÁSrcI

O empregado que por algum motivo não recèber a cesta até o 5o dia útil do mês, tem até 72 (setenta e

duas)'hoås paia cómparãcer ao setor pessoal com a devida autorização para retirada da cesta. Após esta

data, o colabbrador perderá o direito ao recebimento desta, em funçåo-de tratar-se de materiais perecfveis

pARÁGRAFO qUARTO - Será entregue 01 (uma) cesta. junto com a PLR , obedecendo os mesmos

critéiios de cesta;a entiegue regularmðnte nos'mesãs de Júnho e Dezembro , dando o total de 14 cestas

ao ano .

consigam novos emPregos

sindicato laboral

GLÁUSULA UGÉSIMA SEGUNDA . DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

cLÁusuLA DÉclMA NoNA - cAFÉ DA MANH4

As empresas fornecerão, diariamente, no local de trabalho, antes do inlcio do expedìente, café da

manhä, "or 
pãg"rénto pelo 

"rpt"g"oo 
no valor de R$ b,ozldois centavos de real) mensal, com

a seguinte comPosiçäo básica:

1) Meio påo ou páo de milho, no peso mfnimo de 100 gramas;

2) Leite em copo de 200 mililitros e/ou caldo;

3) Margarina e/ou ovo;

pARÁGRAF9 uNlco . As empresas que não fornecerem o café da manhã "in natura" deverão pagar o

valor diário de R$ 4,18 (quatro reais e dezoito centavos)'

cONTRAT. DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAME NTO/DEMISSÃO

cLÁUSULA UGÉSIMA. CARTA DE REFERÊNèn

No ato da demissäo sem justa causa, as empresas fornec.eräo aos empregados, quando por eles solicitados'

öÃRTA îrE-üÊÊRÊÑcln "o 
respectivo contlato de trabalho, no sentido de contribuir para que os mesmos

çLÁUSULA VtGÉSIMA PRIMEIRA - INTERRUPçÃo e SUSPENSÃ9 DO 69NTRATO DE TRABALH9

As interrupçöes ou suspensöes de contrato de tiabalho, de responsabilidade exclusiva do empregador' não serão

descontadas nem compensadas posteriorm"ntå-ãt jornada Ae tra¡áho, salvo se contar com a anuência do

A empresa se compro mete a enviar relaçäo
laboral e custear o transpoñe e alimentaçã

balho rescindidos ao sindicato
e/ou que residam no interior

\

ueles ados
co

para receber sua rescisão.
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RELAçOES DE TRABALHO - CONDIçÖES DE TRABALHO, NORMAS

PESSOAL E ESTABILIDADES
NORMAS DISCIPLINARES

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. COLETA ADEQUADA

cLÁusuLA vtGÉstMA QUINTA - EMPREGAdo =sruoorure
Ao trabalhador estudante será assegurado o abono de sua ausência ao trabalho durante o horário de prestaçäo de

exames curriculares ou vestibulares, desde qr" pie-"u¡rada a empresa até 48 (quarenta e oito) horas antes, no

mfnimo, e subordinado à comprovaçao posterior, pelo empregado, no mesmo prazo' em ambos os casos por

escrito

Näo será admitida a utilizaçäo de caçambas na coleta de lixo domiciliar nas ruas de Fortaleza, exceto nas 86

(oitenta e seis) avenidas objeto do plano de traualt]ô áprovado pela Prefeitura Municipal de Fortaleza' lncluem-se

aqui as áreas de diffcil acesso,

cLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA. ADVERTÊNCIA OU SUSPENSÃO

A todo empregado suspenso ou advertido disciplinarmente, será entregue um expediente escrito com a exposiçåo

clara dos motivos da puniçäo, dia local e nora-då ocorrênciã, a qual seÏá assinado pelo empregado e tam.bém pelo

encarregado administrativo da empres". Recu"ando-t" o 
"tpt"gado 

a assinar, o expediente será assinado por

duas testemunhas presentes ao ató da r"cusa,-ðuio o norn. deúe sèr declinado na comunicação da suspensão'

6LÁUSULA UGÉslMA SEXTA - UTlLlzAçÃo oR PLATAFORMA (ESTRIBO)

Fica permitida a utilizaçäo da plataforma (estribo) doJ caminhöes pelos garis coletores em vias locais e bairros

durañte a execuçäo dos serviços de coleta'

ESTABI LI DADE A POSENTADORIA

CLÁUSULA UGÉ$MA SÉTIMA - GARANTIA APOSENTADORIA

Fica vedada dispensa ao empregado, sem justa'causa, que estiver a pelo menos 24 (vinte e quatro) meses da

aposentadoria por iOaOð eã ie frezoitol mét"t Ou âpãsentaaoria por iempo de serviço' desde que devidamente

comprovada Pelo INSS'

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS

FALTAS

CLÁUSULA UGÉSIMA OITAVA. DAS FALTAS JUSTIFICADAS

Além dos casos previstos nos incisos I a Vl, do arl.473,da CLI poderá o empregado independente de sexo' faltar

.ð t.t¡Co sem qualquer diminuiçäo salarial, nos seguintes casos:

- 03 (três) dias quando do falecimento de pessoa com quem coabita' companheiro (a)' pai' mãe' filho' avós paternos

o, ,'utáinor, enteado ou OàpenOentes já declarados previamente perante a empresa'

- Atestados Médicos.

PARÁGRAFO rJru¡cO - Em casos de óbito e/ou fu localidade

acrescido 02 (dois) dias nos perfodos já
a 100 km da cidade, deverá ser

\
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CLÁUSUI-R VIOÉSIwIR NONA. DIA DA GATEGoRIA PRoFlssloNAL
ã0

O dia 5 de outubro de cada ano é celebrado o dia da categoria profissional, Se nesse dia o empreg näo tiver

folga e for trabalhar, receberá da empresa o salário desse dia em dobro, näo cabendo, nesse caso, n um tipo de

compensaçäo,

cLÁuSULA TRtcÉslMA - ATESTADo MÉDlco E ODONTOLÓGIcO

A empresa aceitará como válidos os atestad,os médicos e odontológicos apresentados pelo empregado^pa.ra

justificar sua ausência por motivo de doença,ìói.ä.i¿ãi por médico diretamente vinculados à Previdência social

e/ou vinculado a qualqüJipiaiô oe iarioe,'o piåiõ-pãiá ãntràga do atestado médico na empresa será de até 48

horas, contado a paftir da emissáo do mesmo.

rÉnlns E LIcENçAS
DURAçÃo E coNcESSÃO DE rÉnns

CLÁUSULA TRGÉSIMA PRIMEIRA - DAS FÉRßS DO EMPREGADO ESTUDANTE

As empresas concederäo as férias de seus emprega'dos c.omprovadamente estudantes, em período que coincidam

com as férias escolares, e desde que tal n"n"n[i""ruJã 
"oli"itå¿o 

p"lo empregado, por escrito, com a antecedência

mf nima de 60 (sessent"i ã¡ãr, åcorirpantraOo de comfrovante de frequência escolar'

REMUNERAçÃO DE FÉRhS

CLÁUSULA TRGÉSIMA SEGUNDA - FÉRßS

As férias deveräo ser pagas pelo empregador até o 8o (oitavo) mês imediatamente após o término do perlodo

aquisitivo, sob pena de pagamento em dobro'

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
coNDlçOES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA TRGÉSIMA TERCEIRA . VESTÁROS

As empresas ficam obrigadas a manter nos locaislde trabalho, local destinado a mudança ou troca de roupas'

Oãtaáo'Oe reais condiçöeê de higiene, asseio e discriçäo'

'ARÁGRAF. 
u¡¡rco - os empregados efetuarão o registro da sua.jornada de trabarho após vestir o fardamento e

realizar o lanche. euaisquer reuniöes unuolu"iåäï 
"tipr"óroor 

só poderäo ocorrer após os mesmos registrarem

sua jornada.

EQUIPAMENTOS DE PROTEçÃO lNDlvlDuAL

CLÁUSULA TRGÉSIMA QUARTA. DO UNIFORME E EQUIPAMENTO DE PROTEçÃO (EPI)

Aos trabalhadores que executem suas tarefas no serviço de co leta de limPeza urb ana seräo fornecidos

pelas empresas, gratuita mente, 4 (quatro) uniformes comPletos Por ano e os equiPamentos de Proteçäo

necessários (EPl's) tais como luvas, botas e/ou tênis e outros. Dois outros uniformes comPletos poderäo ser

ues ao emPregado, ratuitamente, Pa ra o mesmo Perfodo de um ano, caso fique comprovado
entreg
desgaste

g

natural dos nteriormente entregues. Caso o emPregado tenha seu contrato de trabalh o
a

destinam os uniformes, fica o
rescindido por q motivo, antes de terminado a que se

ualquer
mesmo obrigado a devolvê-los.

PARÁGRAFO PR|MEIRO . Para os empregadosrque expostos ao sol, será fornecido

empresas , Protetor solar de qualidad a sarlde da sua Pele, bem
pelas

de suprir a sua de implantaçäo de até 60 dias.
como em quantidade caPaz

ora

m
ra näo

com

PARÁGRAFO SEGUNDO - F¡CA SOb A

e

o perlodo

igienização dos uniformes e EPI



PRIMEIROS SOCORROS

CLÁUSULA TRGÉSIMA QUINTA - TRANSPORTE DO ACIDENTADO

-trà
ÿ

As empresas obrigam-se a
a ocorrência até o local de

garantir tran
efetivaçäo do

sporte gratuito do emPreg ado acidentado no trabalho, imed , após

atendimento médico. Quando necessário, o requerimento do ou

seus famil ares, após o atendímento médico, terá o transporte garantido pela empresa até ua residência.s

GLÁUSULA TruGÉS¡MA SEXTA - ACIDENTE DE TRABALHO

As empresas deveräo comunicar o acidente de trabalho à Previdência Social até o 1o (primeiro) dia útilseguinte.à

ocorrência, e, em caso de morte, de imediato à autoridade competente. Da comunicaçáo a que se refere está

cláusula, receberáo cópia, o acidentado e/ou seus dependentes bem como também o sindicato profissional, no caso

de afastamento superior a 15 (quinze) dias.

CAMPANHAS EDUCATIVAS SOBRE SAÚDE

CLÁUSULA TRGÉSIMA SÉTIMA. PALESTRAS SOBRE DOENçA PROFISSIONAL

Durante a vigência desta Convençäo Coletiva de Traþalho, será liberado 1 (hum) dia por ano e até 2 (dois) 
-

empregados da empresa por setor para comparecimento em cursos na ârea de segurança e medicina do trabalho'

ririìrträOor pelo Sindicató Protissional, bem como quaisquer oyttgt q9 interesse da categoria devidamente

comprovado. As solicitaçöes serão encaminhadãs pãlo sino¡cato Profissional através de offcio, com antecedência

mfnima de 48 (quarenta e oito) horas

cLÁusuLA TRtcÉStMA O|TAVA - DA LTBERAçÃO DOS DTRETORES DO SINDICATO PROFISSIONAL

ourRAS NORMAS DE PROTEçÃO NTADO OU DOENTE

CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA . FORNECIMENTO D

A documentação exigida pela Previdência Social ando solicitada Pelo emPregado,
(trinta) dias úteis, Para casos de

A empresa, caso tenha empregado eleito como membro da Diretoria do Sindicato Laboral, em qualquer

cargo, liberará o rurro ôi" õr"rt"r serviçôs julro ao sind.icato, desde que solicitado' sem prejulzo dos

seus vencimentos, l¡mitando-s'e a no máximã o" oã (dois) diretores sindical por empresa, independente do

ñ,ir"rã dá empregaOós eleitos, com todos os beneficios e vantagens remuneratórias'

Parágrafo primeiro - A lista de nomeaçäo, ou os nomes dos diretores liberados, será enviada ao

r¡nJiË.io Ëátrona¡ nó piãiã à. 03 (trê;) dias após a assinatura da presente convenção'

Parágrafo segundo- Respeitado o numero de dois diretores por empresa, poderá o sindicato laboral

requerer a subst¡tu¡gão áo diretor l¡¡eraoã, ãeid" qu. o façá com antecedência mínima de 30 (trinta)

dlas.

OUTRAS NORMAS DE PREVENçÃO DE ACIDENTES E DOENçAS PROFISSIONAIS

cLÁUSULA TRGÉSIMA NoNA - DA ESTABILIDADE PROUSÓRn DO AGIDENTADo

Fica assegurada a estabilidade provisória dos empregados vftimas de acidente de trabalho, durante 12 (doze)

meses, após o seu retorno ao serviço, desde Ñ" ô åiãt"rlãnto se¡a por prazo superior a 30 (trinta) dias de acordo

com a Lei no 8.213191, Artigo 118.

oMENTA

a pelas

Eutilionnc con¡rintne nrâ7ôs' 5 leinco) dias úteis. ouando

qu
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aposentadoria; e, ainda, em 5 (cinco) dias úteis, em caso de morte do empregado.

RELAçöES SINDICAIS
REPRESENTANTE SINDIGAL

GLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA. GUIAS DE RECOLHIMENTO

As empresas forneceräo ao Sindicato Profissional cópias das guias de recolhimento da contribuiçáo sindical, no

pr"ro de b (cinco) dias riteis, após o respectivo recolhimento em rede bancária, e desde que o referido sindicato

promova o recebimento das cópias junto a cada empresa.

ACESSO A INFORMAçOES DA EMPRESA

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - AcESSO DO DIRIGENTE SINDICAL

Fica garantido aos diretores do Sindicato dos trabalhadores visitas ao local de trabalho, a fim de tratar assuntos

relacionados com a sua categoria e seus associados, desde que a empresa seja comunicada com antecedência,

evitando assim possfveis incidentes de trabalho.

GLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA. QUADRO DE AVISOS

As empresas concederäo espaço, em local por ela determinado, para a fixaçäo de comunicaçöes da calegoria,

desde que näo contenham ofensas a qualquer pessoa/empresa e que näo tenha caráter polftico partidário ou

religioso.

coNTR¡BUlçÖES SINDICAIS

CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA QUARTA . MENSALIDADE SOCIAL

As mensalidades devidas ao sindicato profissional descontadas nos termos do artigo 545 da CLT (com autorização

escrita do empregado) em valor equivalente " 
Zø tUtt por cento), tendo por bale 9 p-iso..salarial do empregado

associado ao sindicato de trabalhadores, seräo repaàsadas ao mesmo até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente

ao desconto mediante recibo na sede do sindicato.

çLÁUSULA qUADRA6ÉSIMA QUINTA - AUToRIzAçÃo PARA DEscoNTo DA MENSALIDADE

SOCIAL

As empresas, por hipÓtese alguma, recusarão as autorizaçöes Palg desconto das mensalidades dos sócios da

"Àt¡Uää" 
liotisdion"t,'nem podðråo induzi-los a capcelar suas sindicalizaçöes'

clÁusuLA QUADRAGÉS|MA SEXTA - CONTRIBUIçÃo ASSISTENCIAL PATRONAL

As empresas pertencentes as cat-egor!1s^gconôm¡cas aqui representadas' deverão recolher até o mês de

março de 2022 " 
CöÑînlAUiçÃõ ÑÊcóõf,qi p"itnäl parä a expansão dos seruiços de custeio desta

campanha salarial, nã va6r aOä¡xo destacaJo, de acordb com seu enquadramento empresarial abaixo

destacado:

PARÁGRAFo PRIMEIRo - O pagamento previsto no o através de boleto bancário

\
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pnnÁen¡ro SEGUNDo - o recolhimento da contribuição assistencial patronal efetuado fora

menc¡onaOo no parágrafo anterior, será acrescido de muftã de 2% (dois por cento) nos primeiros

dias.

pARÁGRAFO TERCEIRo - Por mês subseque'nte de atraso, além da multâ estabelecida no

anterior, seräo devidos juros de mora de 1 0/o (um por cento)'

PARÁGRAFo euARTo - A Entidade sindicat patronal, como parte integrante do sistema slcoMÉRclo e,

conforme previsto no estatuto social, efetivará a partilha da receita advinda da contribuiçäo assistencial, da

seguinte forma:

a) 10% (dez por cento) à CNC;

b) 20% (vinte por cento) para a Federação; '

c) 70% (setenta por cento) para o Sindicato.

pARÁGRAFO qUINTO - Em havendo ação judicial ou imputaçäo de prejufzo-.decorrente da aRlicæäo--da

piesànte cláusula com a citação do s¡noicáto laboral, qualquer responsabilidade que ao mesmo seja

imputada deverá ser arcada pelo sindicato õãtronã1, pooerìoo ó sindicato laboral denunciar a lide na forma

da Lei.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurad o o direito de se oPor ao desconto de que trata o caput, desta

Cláusula, a todos os trabalhadores, näo associados, no Prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em qu e

ele for efetuado, a ser aPresentada de maneira Pessoal, formal e expressame nte d iretamente ao

Seeaconce, em 03 (três) vias de igu al teor e forma, devidamente assinada e Preenchida pelo trabalhador;

ficando vedad às empresas qualquer conduta, d reta ou indireta, visando à sua fomentaçäo,
a

efeitos legais.
caracterizando-se sua inobseruância em ato antissindicais,

cLÁUSULA QUADRAGÉslun SÉflMA - coNTRlBUlçÃo g9NFEDERATIVA PATRoNAL

As empresas abrangidas pelo sindicato das Empresas de Asseio e conservaçäo do Estado do ceará

deveräo recolher o u"ìôi oé R$ t.zoo,oo (Hum mil e duzentos reais)' parcelado em duas vezes' nos meses

de julho/2g2e e outunrã/2022, atftulo de'roìiiiurição conle_derativá, que deverá 
-serrepassado 

com boleto

bancário ou na sede do Sindicato, até o di;1 ö ¡; lu lhol2022 e 1 0 de outubro de 2022, respectivamente, de

ácordo com o Aft. 8o tnciso lV da bonstituiçäo Federal e demais normas legais'

parágrafo único - os atrasos no prazo de recolhimento estáo sujeitos às mesmas penalidades previstas

na cláusula anterior.

6LÁUSULA QUADRAGÉSIMA 9ITAVA - 6ONTRIBUIçÃ9 NEGO6IAL LABORAL

Em consonância com os termos da Nota Técnica No. 2, de 26 de outubro de 2018, da coordenação de

Liberdades Sindicais tóonãlitl,-oo lv¡n¡ster¡o púuli.o do Trabalho- MPI bem como com os termos do

Enunciado No. 24, da câmara de coordenáção'"tn.-urai-tqaP' igualgg¡t-e,9: tulfT' e com os termos do

acordo judiciarcerenraãô nos autos oo proóässono.0001eflg-zi.z,õ16.5.07.0013, originário da 13a. Vara do

Trabalho de Fortaleza-CE, as empresas ãn"*giO". por esta CCI descontaráo dos salários de seus

trabalhadores, não associados, a tltulo Ou *tttiUi¡Cãã ñegocial, nos meses de março e agosto de 2022' a

importância de R$ 30,00 (trinta ¡ea]s), em cada um dos meses mencionados, obrigando'se a recolher a

quantia resultante Oo åáicìjnto, diretainentu nà t"roururia do Seeaconce ou através de boletos gerados no

website do Sindicato Profissional' **.."uã.oncã.org.Or, até o dia 10 (dez) do mês subsequente'

rafo

PARÁGRAFO SEGUNDO As empresas encaml

(quinze) dias, após o desco nto referido no caput

contribuiçäo negocial devidamente Pagas

ral,

sujeitará a empresa ao

no prazo máximo de 15

ouias de recolhimento da
p'ectiva relaçåo dos(as)

a

trabalhadores (as) contribuintes

PARÁGRAFo TERGEIRo - o atraso no recolhi

a
sula 'âS

com base
içäo

cadas,

nanamento clo valor orincipal acrescido de correção variação da TR, juros Oe t\
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COLETIVA DE TRABALHO, serão

acordantes. E, Por estarem assim

BALHO, em 01 (uma) via de

ais e os desejados.
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(um por cento) ao mês, além de multa equivalente a 2% (dois por cento)

PARÁGRAFo eUARTo - A multa estabelecida no parágrafo anterior será aplicada sobre o valor

acrescido de correçäo e juros.

PARÁGRAFo QUINTO - Em havendo açäo judicial ou imp utaçäo de prejufzo decorrente da apl d

resente cláusula com a citaçäo do sindicato patronal, qua lquer responsa bilidade que ao mesmo sej

imputada deverá ser rcada pelo sindicato laboral, podendo o sindicato patronaI denunciar a lide na forma
p

a
da Lei

sindicais.

GLÁUSULA QUINQUAGÉSIMN PRMEIRA . MULTA

empregado Prejudicado.

ourRAs DlsPoslçÖES

CLÁUSULA QUINQUAGÉS¡TVII SEGUNDA - FORO COMPETENTE

OUTRAS DISPOSIçO¡S SOSRE RELAçÃo enrnE slNDlcATo E EMPRESA

cLÁUsULA AUADRAcÉSIMA NoNA - cERTIDÃo DE REGULARIDADE SINDICAL

As empresas que pretendam participar de licitaçöes promovidas por órgäos da administração priblica, direta,.indireta

ou contrataçäo por setores privados, deveráð ãpiesent"r .eri¡oao ãe regularidade para com suas obrigaçöes

pARÁGRAF9 pRlMElRo- Essa certidão será expedida pelo SEACEC e SEEACONCE, no prazo máximo de 72

(setenta e duas) horas, após a devida solicitaçäo, Com validade de 30 (trinta) dias'

pARÁGRAF9 sEcuNDo- Consideram-se obrigaçöes sindicais, para fins de expediçäo da citada certidão' o

recolhimento da contrioiiçao ã¡n¿ì.ãl tprotissioñáià'econômica), bem como de todas as taxas e contribuiçöes aqui

inseridas, de acordo e nos termos das cláusulas que as preveem'

ouTRAS DtSpOStçÖes soeRE REPRESENTAçÃO E ORGANIZAçÃO

clÁusuLA QUTNQUAGÉS¡rVlR - DA RELAçÃO Oe EMPREGADOS

As empresas enviarão à entidade sindical profissional a relação dos empregados abrangidos pela

contribuiçäo sindical, com os respectivos dados de cada emþregado (nome, função, data de admissåo' valor

do salário e valor Oo rá"óifir"ntã¡, 
"te 

o 10o (décimo) dia úiil dó recolhimento dessas verbas'

DlsPoslçöes GERAIS
DESCUMPRIMENTO OO lt'¡SfnUMENTO COLETIVO

Na hipótese de violaçäo de qualquer cláusula da presente CONVENçÃO COLETIVA DE TRABALHO' ficam

os acordantes sujeitos a multa equivalente åïl;tipisó salarial da categoria reversível em favor do

As controvérsias Porventura re ultantes d

dirimidas Pe a Justiça do Trabalho , se antes
S plicação d

não forem
p

justas e contratada as partes assinam presenteS

seus representantes legais, tudo

FABIANO

as pelas

os efeitosue prod
igual teor e forma, Por

SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CON DO CEARA

\
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JOSENIAS GOMES PEREIRA
PRES¡DENTE

SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO

ANEXOS
ANEXO I . ATA

A!æeÐE)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na

I nternet, no endereço http://www. mte. gov. br.
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GoNVENçÃO COLETIVA DE TRABALHO 202212022

nÚn¡eno DE REclsrRo No MTE: cE00009212022
DATA DE REGISTRO NO MTE: 1110212022

ruúrr¡eno DA soLtctreçÃo: MR005653/2022

ruúrvlrno Do pRoGESSo: 13624.10053712022-05
DATA Do PROTOCOLO: 1110212022

A presente convençäo coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Empregados em Empresas de

Asseio e Conservação e Terceirizaçäo de Mão dL Obra,'com ábrangência territorial em CE'

J10

Confira a autenticidade no endereço http://wrvw3.mte.gov.br/sistemas/mediador/'

SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DO CEARA, CNPJ N' 11,088,721|OOO1-1 1 
'

neste ato representado(a) Por seu ;

E

SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO, CNPJ N. 23.443.84910001'35'

neste ato representado(a) Por seu ;

celebram a presente coNVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condiçöes de trabalho

previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. V¡GÊNC|A E DATA.BASE

As partes fixam a vigência da presente Convençäo Coletiva de Trabalho no perlodo de 01o de janeiro de

ZOàZ a31 de dezembro de ZO2Z e a data-base ãd categoria em 010 de janeiro.

GLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCN

Salários, Reajustes e Pagamento

Piso Salarial

CLÁUSULA TERCEIRA. PISO SALARIAIS

Ficam assegurados os seguintes pisos salariais àos empregados que compöem a categoria profissional' a

partir de I o de janeiro de 2022:

la FAIXA: (R$ 1.262,14)

ZELADOR

COPEIRO

SERVENTE

brica

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
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FAXINEIRO

SERVENTE DE PEDREIRO

EMPILHADOR

AUXILIAR DE DEPÓSITO

OPERADOR DE INCINERADOR

EMPACOTADOR DE SUPERMERCADO

ESTAGIARIO MENOR

COVEIRO

2" FAIXA: (R$ 1.290,75)

GARAGISTA

ASCENSORISTA

CONTfNUO

OFFICE-BOY/M ENSAGEIRO

CANALHEIRO/CHAPISTA

DEDETIZADOR

MANOBRISTA

CATALISADOR

COSTUREIRA

AUXILIAR DE MANUTENçAO

CAPATAZ

JARDINEIRO

PODADOR

CARREGADOR

AUXILIAR DE DEDET¡ZADOR

MAOUEIRO

LAVADEIRA

h

AUX. DE AGENTE oe con¡Énclo AMBULANTE
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CONTROLADOR DIURNO E NOTURNO

FRENTISTA TERCEI RIZADO

3a FAIXA: (R$ 1,312,61)

LEITURISTA

GAIOLEIRO

TRATORISTA

OPERADOR DE EMPILHADEIRA

OPERADOR DE ENGARRAFADEIRA

FATURISTA

AUXILIAR DE OPERADOR

AUXILIAR DE MANUTeTçÃo elÉrnlcR r ntoryÁullcn

TELETIPISTA

COLETOR DE CACHORRO

4" FAIXA: (R$ 1.373,86)

MERENDEIRA

AUXILIAR DE MERENDEIRA

MANIPULADORA DE ALIMENTOS E SUA AUXILIAR

5" FAIXA: (R$ 1.409,72)

SUPERVISOR DE SERVIçO

sERVtço eunocnÁttco

onrlócnRro

INSTRUTOR DE MENOR

ASSISTENTE ADM INISTRATIVO

AUXILIAR ADM I NISTRATIVO

AGENTE ADMINISTRATIVO

AUXILIAR DE SERVIÇO EDUCACIONAL

CUIDADOR

ft

l0
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AUXILIAR opERActoNAL DE sERvfÇos plÝensos

BARBEIRO TERCEIRIZADO

CHEFES DE EQUIPES

RECEPCIONISTA

ADMINISTRADOR

PORTEIRO

ENCARREGADO DE TURMA

OPERADOR DE TRIAGEM

OPERADOR DE ATENDIMENTO

COORDENADOR DE ATENDIMENTO

6a FAIXA: (R$ 1.605,99)

ALMOXARIFE

PEDREIRO

ELETRICISTA

n¡ecÄrr¡lco

TAIFEIRO

COZINHEIRO

PINTOR

ENCANADOR/BOMBEIRO

MARCENEIRO

PINTOR DE AUTOS

ELETRICISTA DE AUTOS

MONTADOR DE AUTOS

SOLDADOR DE AUTOS

cHEFE DE MANUTeTçno

AUXILIAR rÉculco I 
,

OPERADOR DE REDE DE AGUA E ESGOTO

Ì

1ü

\
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AUXILIAR OPERACIONAL DE MANUTENçAO

AGENTE COMERCIAL I

TECNICO ELETRICISTA

TECNICO EM REFRIGERAçÃO ,

7" FAIXA: (R$ 1.679,62)

ASSISTENTE DE APOIO A GESTÄO

AGENTE COMERCIAL II

8a FAIXA: ( R$ 1.699'32)

AUXILIAR TÉCNICO II

TÉcNtco EM TELECoMUNIcAç0ES

TÉcNtco EM EDIF¡cAçÖes

TÉCNICO EM MECANICA

OPERADOR DE ELEVATÓRIA

COORDENADOR DE COMÉRCIO AMBULANTE

ATENDENTE ESPECIALIZADA DE PORTARIA (6h)

AUXILIAR OPERACIONAL DE MANUTENçÄO ll

AGENTE COMERCIAL III.

ATENDENTE COMERCIAL

9u FAIXA: (R$ 1.794'13)

ATENDENTE ESPECIALIZADA DE PORTARIA (8h)

MECANICO II ,

ELETRICISTA II

SOLDADOR II

ENCANADOR II

10" FAIXA: (R$ 1.932'35)

ENCARREGADO DE LAVANDERIA PRISIONAL I

a

r0n
ÿ
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114 FAIXA: (R$ 1.968'34)
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AGENTE DE DISCIPLINA PRISIONAL

12a FAIXA: (R$ 1.999,42)

TECNICO DE PITOMETRIA I

13a FAIXA: (R$ 2.109'65)

cooRDENADOR DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS (8H)

14a FAIXA: (R$ 2.228,70)

OPERADOR DE RETROESCAVADEIRA.

PROTOCOLISTA

ARQUIVISTA

15" FIXA: (R$ 2,443,92)

TECNICO DE PITOMETRIA II

16" FAIXA: (R$ 2.592,00) ,

SUPERVISOR DE EQUIPE DE APOIO A GESTÄO

17" FAIXA: (R$ 2.695,92)

ENCARREGADO DE MANUTENÇÄO pRtslot'lRl-

18u FAIXA: (R$ 2.853,10) ¡

AGENTE DE DISCIPLINA PRISIONAL LÍDER

19u FATXA: (R$ 2.917,65)

TÉCNICO EM ELETRÔNICA PRISIONAL

20a FAIXA: (R$ 3.057,91)

oPERADOR DE LOGISTICA (8H) l

ENCARREGADO DE FUNçÄO

21a FATXA: (R$ 3.466,17)

ENCARREGADO DE LIMPEZA PRISIONAL

22a FAIXA: (R$ 3.504'71)

ENCARREGADO DE ALMOXARIFADO PRI

234 FATXA: (R$ 3.532,39)
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SUPERVISOR DE DISCIPLINA PRISIONAL

24a FAIXA: (R$ 3.767,13) ¡

ESPECIALISTA EM GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE SEGURANçA -

OPERADOR NfVEL I

25" FAIXA: (R$ 3,774'60)

Apolo ADMINISTRATIVO ESPECIALIZADO (6H)

264 FAIXA: (R$ 4.192,65)

PROFTSSIONAL DA I NFORMAçAO

27" FAIXA: (R$ 4.502,63)

ESPECIALISTA EM GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE SEGURANÇA -

OPERADOR NÍVEL II

28a FAIXA: (R$ 4.621,60)

ENCARREGADO ADMI NISTRATIVO PRISIONAL

29a FAIXA: (R$ 5.403,17)

ESPECIALISTA EM GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE SEGURANçA - COORDENADOR

30" FAIXA: (R$ 5.835,38)

GERENTE DE OPERAçAO PRISIONAL

31" FAIXA: (R$ 6.006,86)

GERENTE GERAL PRISIONAL I

32u FAIXA: (R$ 6.480,11)

ESTATÍ STICO TERCEIRIZADO

ADVOGADO TERCEIRIZADO

VETER¡NARI O TERCEIRIZADO

33" FAIXA: (R$ 7.504'39) )

ANALISTA DE SEGURANçA BANCARIA E PATRIMONIAL - NÍVEL I

34" FAIXA: (R$ 9.005'93)

ANALISTA DE SEGURANçA BANCARIA E P

\
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pnnÁARAfO PRIME¡RO - O reajuste salarial dos empregados tercei rizados que estejam

esta CCT, nclusive os denominados "fora de faixai', não importando a n0menclatura usada para a

desempenhe, será reaiustado com 10,06% (dez vírgula zero seis por cento) a incidir sobre o

salarial de dezembro de 2021.

pARÁ6RAFO SEGUNDO - Toda e qualquer importância paga à empresa de prestaçäo de serviço! Pelo

trabalho prestado pelo empregado, como ìntegrante de sua remuneraçäo, será a ele repassada, na forqa
ajustada no contrato de trabalño, de modo a ev-itar apropriaçåo indébita dos valores pelos representantes da

empresa, seus prepostos ou à sua ordem, devendo ser adotadas pelo sindicato dos trabalhadores, as

medidas necessárias à reparaçäo do direito do trabalhador.

pARÁGRAFO TERGEIRO - As antecipaçöes de salários, gerais e lineares, ocorridas entre 1o de janeiro de

2021 a dezembro do mesmo 
"no, 

pod"råo ser deduzidas por ocasiäo do reajuste em janeiro de 2022, näo

se confUndindo com aUmentos espontâneos, que se incorporam aos salários.

pARÁGRAFO qUARTO - As entidades sindicais que assinam este instrumento näo concordam com

qualquer alteraçäo que busque reduzir o salário do empregado mediante a mudança de nomenclatura da sua

faixa salarial, Devendo tais þráticas serem de pronto denunciadas para que as partes acordantes busquem

as medidas pertinentes.

pARÁGRAF9 eutNTo - Fica assegurado aos 
"l'pr"g"oo, 

que laboram em presldios o adicional de risco

de vida, o mesmo nominado nos ed'ítais de licitaçäb cõmo peiiculosidade, no percentual de 30% (trinta por

cento), incidente sobre a remuneraçäo'

pARÁGRAF9 sEXTo- DlspENDlo FINANCEIRo -A presente ccr acarretarâem um dispêndio financeiro

de 10,Ot7o/o(dez vfrgula zero sete por cento) sobre os preços praticados em3111212021, obtido pela média da

alteraçåo sàlarial (prsos salariais)i do vale álimentaçäo; da cesta básica e do plano de saúde, dentre outros'

pARÁGRAF9 sÉflMo- As diferenças salariJis das folha de janeiro e fevereiro de2022, deveräo ser pagas,

respectivamente, nas folhas de março e abril de2022. A difbrença de vale alimentaçäo, cestas.báscicas,

auxílio creche e outros valores, excetunado salários, seräo pagaé até o final de abril de 2022' devendo a

empresa multa de zý" (¿ois jor cento) do valor do salário, põr dia de atraso, reverlido em beneffcio do

empregado prejudicado.'Ademais, as diferenças das verba-s rescisÓrias dos empregados dispensados antes

da iroriologaça'o Oo presente instrumento colêtivo de trabalho seräo pagas até abril de 2022'

Reajustes/Gorreções Salariais

cLÁUSULA QUARTA - DA OBRIGAToRIEDADE DE coNcESSÃo DE REAJUSTES PELoS

TOMADORES

Fica desde já ajustado que todos os tomadores de serviços, sejam eles do âmbito privado ou. pÚblico

(Estadual, Municipal ou Federal), deveräo efetuar o repasse para aê empresas prestadoras de serviços dos

reajustes de todas as cláusulas'econômic"s àx¡st"ntås na pr"s"nte norma coletiva (pisosalarial, reajuste

salarial, vale-aliment"çãã, práno de saride, åirúG custo, auxllio-creche, vale-transporte, dentre outros)

Pagamento de Salário - Formas e Prazos

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO DOS
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ca assegurado que os Pagamentos dos salários serão efetuados de forma a que estejam

disponibilizados aos empregados, até o 5o (qu nto)dia útil do mês subseqüente ao da prestaçäo de

pARÁGRAFO PR¡MEIRO - Fica estipulada uma multa, de2% (dois por cento) do valor do salário, dia de

atraso, revertido em benefício do empregado prejudicado, salvo Se a mora se operar por culpa do regado.

F

pARÁGRAF9 SEGUND9 - os pagamentos seräo efetuados preferencialmente nos locais de trabalho'

dentro do horário de expediente, ou tJgo após. Enì caso de depósito em estabelecimento bancário, de crédito

ou seu correspondentài oever¿ ."r reãlirabo próxlmo ao local de trabalho, nos termos dos arts. 464 e 465 da

CLT,

As empresas forneceräo, aos seus empregados, comprovantes de pagamentos.da remuneraçäo laboral

(contracheques¡ comô ãocumento pessoal, iormaímentó preenchidos, diécriminando os valores recebidos e

èu* i"rp"ótivos descontos até o so (quintoj-J¡á ,it¡l oo_ me9 s'hsequente ao trabalho realizado. servirá de

recibo para a empresa como prova do pagamento em dinheiro. o depósito bancário terá força de recibo, nos

termos do art. 464 da CLT,

pARÁGRAF9 pRlMElRo - As empresas também poderão fornecer os contracheques com a discriminaçäo

das verbas de forma életrônico/dijitat, asségurand'o ao trabalhador o acesso direto do seu contracheque

eletrônico/digital até o ótlquinto¡ oÏa r:iit ¿o rñcs dubsequente ao trabalho, sendo garantido ao empregado o

direito Oe oplao quanto aò'recebimento contracheque ffsico ou eletrônico/virtual'

pARÁGRAF9 sEGUNDo - A imposiçäo de assinatura de recibo sem o respectivo pagamento, constitui ato

ilfcito, cabendo ao sÈencoruce e seÃcEc, "* conjunto ou separadamente, adotar as medidas

administrativas ou judiciais para coibir a ilegalidade'

CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTE DE SALÁROS

Outras normas referentes a salárioS, reajustes, pagamentos e critérios para cálculo

cLÁusuLA sÉïMA - DA NÃo REDUçÃo Do prso SALARTAL - Do TRABALHO EM TEMPO PARGIAL

PARÁGRAFo TERGEIRo - Fica estabelecido que o

definido no art. 58 - A da Consolidaçäo das Leis do

parcial previsto nesta cláusula é aquel

O tomador de serviço nåo poderá pagar a empresa prestadora de serviço valor, por empregado' menor do

que o piso salarial da categoria previsto nËriä.ãÁü"nção coletiva de irabalho, a nåo ser que no ato da

JoÀtratåçao tenha sido contiatado o empregado em regime de tempo parcial'

pARÁGRAF9 pRIMEIR9- Fica garantido o"r" i uroregado.contratado em regime de tempo parcial' vale

åiirãntaçao e todos osdemais be-neffcios desta convençåo coletiva de trabalho'

pARÁGRAF9 gEGUND9 - o parâmetro para o cálculo do salário do empregado contratado em regime de

tempo parcial deverá ser o piso salarial oa cãtegor¡a previsto no presente instiumento coletivo de trabalho e

de acordo com sua funçäo/faixa.

balho,

tipo de regime de temPo Parcial

o vedad o a utilizaçäo de qualquer outro
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PARÁGRAFO QUARTO - os trabalhadores que aborarem m regime de jornada distinto do

aft, 58-A da CLT, ou seja, ac ma de 30hs ser¡anai sem possiþilidade de horas extras; ou aciS

semanais considerando a possibilidade de 6hs extraordinárias; n

salarial da categoria previsto na convençäo coletiva de trabalho
äo poderåo receber valores ao piso

Gratificaçöes, Adicionais, Auxílios e Outros

130 Salário

cLÁUSULA OITAVA. PAGAMENTO DO I3" SALÁRIO

As empresas pagarão o 13' salário na forma estifulada em Lei.

parágrafo primeiro - Poderäo as empresas, se preferirem, antecipar a primeira parcela do 13" salário

juntamente na data do retorno das férias anuais'

parágrafo segundo - Fica estipulada uma multa, de2% (dois por cento) do valor do salário, por dia de atraso,

revertido em beneffcio do empregado prejudicado, salvo se a mora se operar por culpa do empregado'

Adicional de Hora-Extra

CLÁUSULA NONA - HORA-EXTRA

As horas extras laboradas, quando se tratar da escala normal de trabalho (44 horas semanais) utilizará como

divisor para se alcançar o seu valor, zz0 horãs, pendo as referidas horas pagas com o acréscimo de 75%

(setenta e cinco por cento). Se a hora "r rooiåjbrnada for.prestada aos domingos e ou feriados, incidiråo

sobre a hora normal o pãiðentual de 1ooy,lðem ôor centoj na forma da súmula 146 do Egrégio Tribunal

Superior do Trabalho,

pARÁcRAFo pRIME¡Ro- Na escala 12x36, åu"noo existir o labor extraordinário será utilizado como divisor

para se encontrar a referida hora 22O horas.

PARÁGRAFo SEGUNDo - Em çaso de mais de 02 (duas) horas extraordinárias ao dia, deverá haver

anuência do Sindicato profissional, exceto nor .æor eveàtuais e emergências, nos termos do art. 61 da CLT'

pARÁGRAF6 TERSEIR9 - Sobre as horas extras prestadas em ambientes insalubres e/ou em horário

noturno incidiräo sobre as aludidas os adicionais respectivos.

pARÁGRAF9 euARTo - sobre as horas extras prestadas com habitualidade incidiräo o repouso semanal

remunerado, conforme estabelecido no art. 7o da Lêi 605/49, com a redaçäo que lhe deu a Lei no 7 '415185'

PARÁGRAFO QU¡NTO - Consoante previsäo legal, sobre a hora extra Pode rá incidir os dois adicionais

previstos no parágrafo terceiro, desde que aconteçam os fatos geradores (insalubrid ade e adicional noturno),

no entanto o cálculo dos dois adicionais terá sempre or único do salário do trabalhador,
segundosobre oevitando a adiçä o do valor do Primeiro adicional ao

ova
Itante deste o cálculo do

N,
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CLÁUSULA DÉCIMA - ADICIONAL NOTURNO

para os empregados que trabalhem em horáriornoturno, assim considerado o desenvolvido entre 22:00h às

05:00h do dia séguinte, ¡ca assegurado o adicional noturno na base de21% (vinte e um por cento), calculados

sobre o valor da hora normal.

Adicional de lnsalubridade

GLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Fica assegurado aos empregados que exercerem tarefas em condiçöes insalubres, acima dos limites de

toleråncia estabelecidos'p"tä Ministério do Trabalho, os percentuãis previstos em lei, assim também

considerada, ", norrår èr¡t¡O"r pelo Ministério do Tiabalho e Emprego sobre medicina e segurança do

pARÁGRAF9 pRlMElRo - assegura-se ao trabalho executado em hospitais, clfnicas, postos de saúde,

laboratórios, ambulatórios e rabecäo, o adicior'lal de insalubridad e de 2Oo/o (vinte por cento), sobre o piso

salarial de cada emPregado.

PARÁGRAFo sEGUNDo - As atividades exercidas em estaçäo de tratamento e limpeza de esgoto público

ou privado seräo remuneradas a insalubr'ldád" no percentuã|. de 40% (quarenta por cento) previsto nas

Normas Regulamentares do Ministério oo rrãoãinòè Êrpr"go, incidente sobre o piso salarialdo empregado;

pARÁGRAFO TERçEIR9 - Na rede hospitalar onde haja internaçäo e tratam.ento de doenças infecto-

contagiosas, o grau dã insalubridade aplicådo será o máiimo, o percentual de 40% (quarenta por cento),

incidente sobre o piso salarial do empregado;

PARÁGRAFo euARTo - euando o trabalho desenvolvido implicar na incidência de um fndice diverso de

insalubridade que o previsto, será o mesmo determinado através de perfcia, podendo ser acompanhado por

peritos da outra parte. Em caso de conflito 
"ñt* 

or laudos oferecidoä, seräo os documentos encaminhados

äo Ministério do Trabalho e Emprego para a soluçäo do confronto.

PARÁGRAFo eUlNTo - permanecendo inalterådas as condiçöes de trabalho, a empresa que. suceder a

outra prestadora de serviço obriga-se ¿ coÁt¡nu¡oade do pagamento do adicional de insalubridade ao

empregado, no t"rtã peräentual-anteriormenie pago pela prestadora de serviço sucedida

trabalho.

Ajuda de Custo

cLÁUSULA DÉclMA SEcUNDA - TRABALHO REALIZADO FORA DA SEDE

Com o intuito de custear desPesas decorrentes de mento Para a realizaçâo de trabalho fora
100 Km derr em

do loca de serviço hab tualm ente prestado pelo ocamentos superiores

\
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distância do localde prestaçäo de serviço, será pago a título de diária a importância de R$ 100,

e trinta e quatro centavos).

panÁcnRpo sEXTo Se o empregado faltar
mpresa descontàr o val

ao trabalho e tiver recebido vale ou cartäo

refeiçåo/ali mentaçåo, caberá a e e referente ao d a que faltou, na forma da lei, sem

prejulzo da possibilidade do desconto ser efetuado nos seguinte ou credito no cartäo eletrônico,

ressalvadas as condiçöes mais favoráve s ao traba

t0

pARÁGRAFO PRIMEIRO - Se o deslocamento for menor que o estabelecido no "caput" desta ula e

houver necessidade de pernoite do empregado ou o mesmo ultrapassar sua jornada normal de trabalho é

devida a diária em referência.

pARÁGRAF9 SEGUND9 - Se já existe o pagamento de diária mais favorável do que o valor estabelecido

nesta cláusula, deve ser mantida a condiçäo mais vantajosa para o empregado.

PARAGRAFO TERCEIRO - Fica convencionedos que os trabalhadores albergados por esta CCT I qLle

recebam ajuda de custo para manutençäo e/ou combustfvel de motos, teräo reajuste de 10,06% (dez vfrgula

zero seis por cento) sobre o respectivo beneficio.

Auxllib Alimentaçäo

cLÁusuLA DÉctMA TERcEIRA - vALE REFEIçÃo

A alimentaçäo será fornecida pela empresa aos trabalhadores até 1o (primeiro) dia do mês in natura ou por

meio de vale ou cartäo refeiçäô/alimentaçäo aos trabalhadores, inclusive para os trabalhadores que laborem

jornada superior a 6 (seis) horas, diurna ou noturna'

PARÁGRAFo pRlMElRo - A alimentaçäo "in natura" deverá observar as prescriçöes, junto ao tomador e,a

"rpr"r", 
de qualidade e quantidade calórica e protéica previstas no Programa de Alimentaçåo do

Trabalhador,

pARÁGRAF9 sEGuNDo - As empresas prestadoras de serviço se obrigam a co¡tratar a alimentaçäo "in

natura"de empresas credenciadas ao PAT, podendo ser ainda ciedenciadas ao SESC ou SESI, incumbindo-

." " urpr"gädora da fiscalização de sua ¡ qualidade e quantidade, como condiçäo de confecçáo 
.e

fornecimento, de modo 
" 

j"rántir'rua qualidade r\utricional e'conseruaçäo, com o fim de preservarasaúde

do trabalhador.

PARÁGRAFo rERcElRo - euando realizadana modalidade de vale ou cartäo refeiçäo/alimentação,.as

empresas forneceräo o vale no valor mlnimo de R$ 23,11 (vinte e três reais e onze centavos reais),

correspondendo aos dias efetivamente trabalhados,

pARÁGRAF9 euARTo - As empresas que já disponibilizavamvalor superior ao mfnimo fixado da ccr de

Rg 23,11 (vinte e três reais e onze centavos), reajustaräo o respectivo vale-alimentaçäo no percentual d.e

f ti,Oãø (dàz vfrgula zero seis por cento) sobre o válor anteriormente pago, näo podendo ser o valor do vale

ser inferior ao válor estabelecido no parágrafo terceiro'

pARÁGRAFo eulNTo - os vales ou cartöes refeiçäo/alimentaçäo, seråo preferencialmente entregues nos

locais de trabalho. Caso näo haja condiçö"t " 
o" t".tot forem entregues na sede da empresa' esta

fornecerá vales transporte para o deslocameñto ão 
"tptegado 

do local de trabalho para a empresa e também

para o seu retorno.

sendo

sob pena de incidir em multa por descumprimento

o desco nto em folha de Pagamento,



PARÁGRAFO SÉflMO - o fornecimento de vales ou cartöes alimentaçäo/refeiçäo será

contratos priblicos novos, assim considerados os pactuad , por meio de icitaçä0, a partir daOS

Coletiva do ano de 2006. Nos Contratos públicos em curso, apresentará o empregador a presente

devendo ser comunicada aos sindicatos convenentes, que adotaräo as medidas que julgarem n

defesa das suas categorias,

Coletiva, de modo a ajustar a previsäo de quslos eventualmente alterada em decorrência da

cláusula. Em caso de recusa da tomadora, månter-se-á, a condiçäo vigente até o encerramento
te

pacto,
rias à

PARÁGRAFo olTAVo - o fornecimento de vales ou cartöes alimentaçäo/refeição para os trabalhadores que

laboram somente 06 (seis) horas será inclufdo nos contratos públicos e privados novqs, assim considerados

os pactuados, por mei¡o dó licitaçäo instauradas, a partir da ássinatura e reg¡stro da Convençäo coletiva do

ano de 2011. Nos contratos púbiicos em curso, apiesentará o empregador a presente Convençäo Coletiva,

de modo a ajustar a previsäo de custos eventuaimente alterada em decorrência da presente cláusula. Em

caso de recusa da tomadora, manter-se-á, a condição vigente até o encerramento do pacto, devendo ser

comunicada aos sindicatos convenentes, que adotaräo aJmedidas que julgarem necessárias à defesa das

suas categorias.

pARÁGRAFO NONO - Excetuam-se da condição do parágrafo primeiro os estabelecimentos prisionais,

diante da peculiaridade da prestaçäo de serviço'

pARÁGRAFO DÉCIMO - Os empregados autorizam o desconto em fotha de 1% (um por cento) do valor

total dos vales, cartöes ou refeiçöes recebidos., l

PARÁGRAFo DÉclMo pRlMElRo - será garantido ao empregado que labore horas extras em quantidade

mfnima de duas um vale adicional denominädo "vale lanchà" cõm o valor facial de R$ 11,55 (onze reais e

cinquenta e cinco centavos).

pARÁGRAF9 DÉclMo 5EGUNDo - Ficam as empresas autorizadas a fornecerem o vale-alimentaçåo em

pecúnia quando, por algum motivo extraordinário, näo for possfvel concretizar o fornecimento do vale-

ätimentaçåo po, m'"ioOo cartäo no tempo previsto na presente cláusula, Nessas situaçöes o fornecimento de

vale-alimentação em pecrlnia näo terá naturezasalariä|, näo se incorporando ao salário e deverá ser fonecido

no prazo estalebecido no caput desta cláusula'

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA CESTA EÁSICE

Fica institufdo o pagamento a tftulo de cesta b{siqa no valor-mensal de R$ 88,04 (oitenta e oito reais e

qrãì. .àñttuo.j, ð"u"ndo o referido valor ser pago até o 1o (primeiro) dia do mês'

Auxílio TransPorte

cLÁUSULA DÉclMA QUINTA - coNcEssÃo oe VALEs'TRANSPoRTES

Os vales-transporte necessários para o deslocamento dos empregados no tFjeJ?

residência/trabalho/residência, devidos p"= or oias de efetivo trabalho, serão entregues pelos empregadores

até o 1o (primeiro) dia rltil de cada mês'

PARÁGRAFO PRIMEIRO - para os empregados vales-transporte, será realizado o

na fodesconto de 6% (seis por cento), incidente sobre o lei.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - aos empregados que trabalhem em regime de revezamento de 1

somente trabalhem 15 (quinze) dias durante o mês,

base, aplicado o tratamento legal, no que couber.

o desconto será de 3% (três por cento) sobre

pARÁGRAF9 TER6EIRO - os vales-transporte seräo preferencialmente entregues nos locais de trabalho'

caso nåo haja condiçöes e os mesmos forem entregues na sede da empresa, esta fornecerá vales-transporte

para o desloôamento do empregado do local de tra-balho paß a empresa e também para o seu retorno.

PARÁGRAFo euARTo - poderá a empresa substituir os vales-transporte por cartäo eletrônico (pass card),

obrigando-se a disponibilizar o crédito correspondente até o primeiro dia rltil do mês da respectiva prestaçäo

de särviços. Em ca'so de atraso, conferir.se.á o rnesmo tratamento dado à falta de vales-transporte impresso,

pARÁGRAFO qUINTO - Se o empregado taltal ao trabalho e tiver recebido vales-transporte para o s.eu

deslocamento, caberá a empresa däscóntar o vales-transporte referente ao dia que faltou, na forma !a lei,

sem prejulzo áa possibilidade do desconto ser efetuado nos vales-transporte do mês seguinte, no crédito do

cartä'o eietrônico'ou ajustadas em condiçöes mais favoráveis ao trabalhador'

pARÁGRAFo SEXT9 - Ficam as empresas autorizadas a fornecerem o vale-transporte em pecúnia' quando

por algum motivo nåo for posslvel con'cretízar o fornecimento do vale-transporte ffsico ou passcard no tempo

previsto na presente dáúsula. Nessas situaçöes o fornecimento de vale-transporte em pecúnia n?9-t93

natureza salarial, não se incorporando ao rálário e deverá ser fornecido no prazo establecido no CAPUT

desta cláusula.

Auxílio Saúde

cLÁusuLA DÉclMA sEXTA - pLANo DE sAúDE E coNvÊNlos MÉucos E oDoNToLóGlcos

PARÁGRAFO QUARTO - O emPregado Pod erá incluir seus dePenden tes no Plano de Saúde, com o

pa9amento total às suas expensas, podendo os valores corresPondentes

Fica acordado a instituiçäo de PLANO DE SAUDE, que !g? contratado pelas Empresas pr-efere1clfln-e.nte

com operadora de ptan'o oe saúde conveniada ao'sgncec, na segmentaçäo mfnima AMBULATORIAL +

HosplrALAR sEM oËõTETñlClR "r ;;;;àião ENFERIt¡RRtn, ãe modo apermitir que os trabalhadores

em atividade, exceto o, ¡á 
"poruntados 

que n-äo ;t.l"r em atividaáe junto às Empresas representadas pelo

SEAcEc, possam, mediantb adesäo voluntáriá 
" 

u*pretta, usufruir dós serviços de saúde ofertados'

PARÁGRAFo pRlMElRo - o pLANo DE sAtJDE contratado será, para o ano de 20.22, no valor de R$ 81 
'99

(oitenta e um reais e noventa e nove ."nt"uo.), õñOo q1"-3.ntrticiþaçäo no subsidio do seu custeio será na

razâo de50% (cinquenta por cento para o 
"Ãpi"g"oon 

è so'li (cinqúerita por cento) para o empregado, valor

este que será descontaão em folha de p"gànì"ntó mediante autori2açåo prévia e por escrito do empregado,

.ãñOJ qu" a taxa de adesäo será custeadá integralmente pelo empregado'

pARÁGRAF9 5EGUND9 - caso o empregado venha a aderir a plano de maior cobertura, de empresa

coÀveniada pelo sindicato ou outra, será de Jua responsabilidade o pagamento que acrescer.

pARÁGRAFO TERCEIRO - Caso o empregador já tenha contratado PLANO DE SAUDE' não estará

obrigado a aderir ao plano de sarlde referiào,-ficpnd'o assegurado ao empregado as garantias mfnimas de

preçã e participaçäo estipuladas nesta cláusula'

pag amento, mediante autorização prévia e por escrito

ser descontados em folha de
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pARÁGRAFO SEXTO - A participaçåo facultativa do empregado no plano de saúde näo config salário

"in natura", näo se incorporando à remuneraçäo do trabalhador p ra quaisquerefe tos, não i base de

pARÁGRAFO qUINTO - As empresas dispödm do prazo de até 90 (noventa) dias a contar do

convençäo para disponibilizar aos empregados a adesäo ao plano de saúde. Jo vut\

a

ncidência de contribuiçäo previdenciária ou do FGTS e nem consti tui rendimento tributáve do empregado.

Auxílio Morte/Funeral

GLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - AUXILIO FUNERAL

As empresas concederão auxílio-funeral, a ser pago ao dependente ou dependentes do empregado falecido,

durant'e a vigência do contrato de trabalho, em váor equivalente a 03 (três) pisos salariais da categoria, na

faixa que o õmpregado falecido estiver enquaÇrado, que será pago imediatamente após o óbito'

PARÁGRAFO ÚNlco - Na falta de dependentes do empregado, farão
auxflio-funeral os sucessores do empregado falecido, na forma da lei civi

jus ao recebimento do beneffcio do
t.

Auxílio Creche

GLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. AUXILIO CRECHE

As empresas deveräo pagar auxilio creche mensal as suas empregadas a incidir no.mês do nascimento da

criançå até o 60 mês dä vlda da mesma no valor de R$ 222,36 (duzentos e vinte e dois reais e trinta e seis

centavos) mensais.

Outros Auxílios

.2^. cLÁusuLA DÉclMA NoNA - coMPLEMENTo PREVIDENcÉRo

As empresas efetuaräo o pagamento da complementaçäo da diferença existente. entre os valores recebidos

da previdência Social e a media da remuneàção peróebida pelo empregado,nós últimos doze meses que

antecedem o inicio da concessåo do beneffcio,-enquanto o mesmo estiver de licença por motivo de acidente

de trabalho, recebendò beneflcio previdenciár¡o, hao possuindo a quantia paga pela empresa, natureza

salarial.

\

cLÁUSULA VGÉSIMA - CONVÊNIOS COM FARMACIA
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As empresas buscaräo firmar convênios com farmácias objetivando a aquisiçäo de medicamentos e

afìns para desconto mensal em folha de pagamento, a óer procedido nas mesmas condiçöes o

negociaçåo.

pnnÁcn*o PRIMEIRo - Fica autorizada, no

altãrnativos eletrônicos de controle de jornada de

mento Normativo, a adoçäo de sistemas

na

Näo será permitida a utilizaçäo do empregado para o exercfcio de atividades distintas das quais.tenha sido

contratado e incompagvel com a funçäo qr" ã*ér.", excetuando-se quando se tratar de substituiçäo eventual

para exercfcio de funçöes similares.

Contrato de Trabalho -'Àdmissão, Demissão, Modalidades

Normas para Adm issão/Contratação

CLÁUSULA UGÉSIMA PR¡MEIRA. DESVIO DE FUNçÃO

Desli gamento/Demissão

cLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CARTA DE REFERÊNCA

No ato da homologação da demissäo sem justa causa, as empresas forneceråo aos seus empregados carta

de Referência, relativa ao respectivo Contrato de Trabalho, no sentido de contribuir para que os empregados

consigam novos empregos.

cLÁUSULA UGÉSIMATERcEIRA - DA REScISAO Do cONTRATO DE TRABALHo

sua rescisäo.

Outras normas referentes a aAm¡isàO, demissäo e modalidades de contratação

cLÁUSULA UGÉSIMA QUARTA - cARTÃo oU cONTRoLE DE PONTO Ú¡¡¡co

A empresa se compromete a enviar relação mensal dos contratos de trabalho rescindidos ao sindicato laboral

e custear o transporte e alimentaçao oaquetes-åÃprágaoos lotados e/ou que residam no interior para receber

o horário de trabalho poderá ser registrado pelos empregados em cartão, papeleta' livro de ponto' cartäo

magnético ou, ainda, pãioutros meioË eletrônicos, coniorme a legislaçåo em vigor'

telefone e/ou rádi transmissor, Pelas mpresaso

por meio de transmissäo de dados Por

Norma, desde que nåo haja infração
no registro

prese

legalou prejufzo ao trabalhador, bem como se¡a

tra

aos horários registrados

\
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de ponto, seja por reciþo de registro de ponto ou por qualquer outro meio que garanta a lisura do

jornada e a transparência para o trabalhador.

pRRÁcRlfO SEGUNDO - O horário que será anotado nos controles é o de efetiva entrada e

trabalhador, devendo ser observado o rigor das anotaçöes especialmente em casos em que näo

Relaçöes de Trabalho - Gondições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades

Plano de Gargos e Salários

cLÁusuLA v¡cÉslMA QUINTA' Plsos FUTI-IRos

Estabilidade APosentadoria

o'r 
JC

ída do
há rendição

do posto de trabalho.

pARÁGRAF9 rERcElRo - As empresas obrigam-se a utilizar, no controle de entrada e safda dos

empregados, apenas um único cartäo ou controleãe ponto, para horas normais e horas extraordinárias.

PARÁGRAFo eUARTo - Em face da natureza da atividade da prestaçäo de serviços a terceiros, fora da

sede das empresas, a ficha de registro de empregados, as folhas de ponto e os d.emais livros poderä9 fiqr
na empresa ou no posto em que o õerviço é realizaão, prevalecendo a regra que melhor satisfizer a viabilidade

operaðionat do Empregador, inclusive quanto àdocumentaçäo pessoal do Empregado'

PARÁGRAFo eulNTo - euando a prestaçåo dos serviços pelo empregado ocorrer fora da sede das

empresa, o registro do horário de trabalho ientrada e saÌda¡'dos empregados deverá ser realizado täo

somente por cartäo, papeleta, livro de ponto e cartão magnético,

pARÁGRAF9 SEXT9 - Ademais, quando a prestação dos serviços pelo empregado ocorrer fora da sede das

empresas, será computado e registrado como frordr¡o de trabalho, o tempo de deslocamento do empregado

do local da prestaçäo dos serviços até a sede das empresas ou até o local que näo mais esteja à disposiçåo

da empresa.

No caso de haver licitaçäo onde sejam solicitados trabalhadores para exercfcio de funçöes nåo inclufdas nas

faixas e pisos definidos na cláusula anterioi,;;¡;iã ãos sindicatos convenentes fazer o enquadramento da

nova tuncao, por meio de aditivo à presente convençäo coletiva.

pARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso a nova funçäo nåo se enquadre em nenhuma das faixas existentes'

deveråo os convenentes criar nova(s) faixa(s), de modo a promover o tratamento adequado à atividade a ser

realizada,utilizando-se da descriçäo constâÃfä na Classifiðaçäo Brasileira de ocupaçäo - cBo'

PARÁGRAFo sEGUNDo - para a validade do acordo estabelecidos no capuf desta cláusula, deve o mesmo

ser realizado em tempo hábil, em até 30 ttiiÃt"iãì"" oo .o¡t"l de licitaçäo correspondente, assegurando-se

ampla divulgaçåo para todos os interessados;

cLÁUsULA VIGÉSIMA SEXTA - DA ESTABILIDADE APoSENTADORIA

\.,



(J

r

Fica vetada a dispen SA arbitrária ou sem justa causa do empregado que estiver a, no máximo, 20 0

meses de sua aposentadoria, desde que seu contrato com a empresa tenha, pelo menos, igua d

Outras normas referentes a condiçöes para o exercício do trabalho

cLÁUSULA UGÉSIMA SÉflMn. DO EMPREGADO ESTUDANTE

O empregado estudante, matriculado e cursando regularmente qualque-r nfvel d.o. Sistema Educacional,

deverå cdmunicar previamente à empresa a condiçåo, átravés de declaraçäo fornecida pelo estabelecimento

de ensino

parágrafo p¡meiro - o empregado estudante não poderá prestar serviço extraordinário, durante o perlodo

letivo,

parágrafo Segundo - o empregado estudante terá abonada a sua ausência ao trabalho durante o horário de

prestãçäo de ãxames curriculàres ou vestibuJarÊs, desde que comunique à empresa com antecedência

inln¡má de 48 (quarenta e oito horas) comprovåndo'posteriormente sua realizaçäo no mesmo ptazo, através

de declaraçåo fornecida pelo estabelecimento de ensino.

parágrafo Terceiro . As empresas concederäo férias a seus empregados estudantes em perfodos que

coincidam com as férias escälares regulares, e devendo o beneffcio ier solicitado pelo empregado, por

escrito, com antecedência mlnima de 60 (sessenta) dias.

Jornada de Trabatho - Duração, Distribuição, Controle, Faltas

Controle da Jornada

CLÁUSULA UGÉSIMA OITAVA - JORNADA DE TRABALHO

A jornada de Trabalho dos empregados, inclusive, þofteiros diurnos e notLirnos, será de 44 (quarenta e quatro)

Parágrafo único- A jornada normal de trabalho poderá ser.acrescida de 2 (duas) horas suplementares'

mediante ajuste escrito com o empregado e seräo remuneradas com adicionaldeTS% (setenta e cinco por

horas semanais.

cento),

Faltas

\

CLÁUSULA UGÉSIMA NONA. FALTAS JUSTIFICADAS
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harem nesta escala e no Perfodo

'tl
Ð

Além dos casos previstos no arl' 473 d CLT, poderá o mpregado faltar ao serviç0, sem que lhe seja ô

qualquer tipo d desconto salarial, 02 (dois) dias qu ndo do faleci mento de dependente, ass mjá OSe a

previamente perante a empresa, previdência social ou receita federal

parágrafo único - Em caso do sepultamento ou velório das pessoas indicadas no caput, ocorrer em

localidade que diste mais de 100 km (cem quilômetros) da residência do empregado o afastamento autorizado

será de OS (tres) dias, comprovando o fato nas 24horas após o retorno ao serviço'

Seräo abonadas as faltas da empregada, limitadas a 12 (doze) dias anuais, em decorrência da necessidade

de assistir seus filhos ou outrós ã"p"noãniái r"nor". de 12 (doze) anos e/ou .inválidos, 
desde que

declarados perante a empresa, ficando a empregaoa obrigada ao iornecimento de atestado ou declaraçåo

médica para comprovaçäo do fato'

parágrafo único- O limite estabelecido no caput poderá ser prorrogado, desde que comprovada a

necessidade da assistência maternal por médico que réalizou o atendimento ou o acompanhamento'

Outras disPosiçöes sobre jornada

cLÁUSULA TRGÉ$MA PRIMEIRA - JoRNdDA DE TRABALHo ESPECIAL

A jornada de trabalho poderá ser doze horas seguidas de trabalho por trinta e seis horas ininterruptas de

descanso, näo sendo 
'devidas horas extraðro¡nai¡"r, em razâo da natural compensaçäo, observados ou

indenizados, com a .on.árráo de intervalo de 30 minutos para repouso e alimentaçäo e os demais 3o(trinta)

minutos restantes seräo inden izado. Na hipótese da näo .oncessäo deste intervalo, o empregador se obriga

ã ,érunur"r integralmente o perfodo correspondente como indenizaçäo.

cLÁUSULA TRIGÉ$MA - ABONO DE FALTAS PARA ASSISTÊNCn MATERNA

220 horas mensais'

pARÁGRAF9 pRlMElRo. considera-se já remunerado o trabalho realizado nos domingos e feriados que

porventura coincidam "o, " escala previsia nesta cláusula, face à natural compensaçåo pelo desconto nas

36 (trinta e seis) horas seguintes'

PARÁGRAFO SEGUNDO. Em caso de trabalho noturno as horas seräo de 60 minutos' mas remunerados

¡19'ü;;d 
^l 

a" xw laiaos perfodos laborados enrre 22:00h à 05:00h.

pARÁGRAFO TERCEIRO, Se a Jornada 12x96 ocorrer em ambiente insalubre é desnecessária a licença

prévia da autoridad" *tó"tãÀté na área de hiþiene do trabalho.

pARÁGRAF9 euARTo. A indenizaçäo do lnt"rir"lo intrajornada será no percentual de 75%sobre a hora

normal de trabalho'

'ARÁGRAF9 
eurNTo. Em todas as escaras que venham a ser praticadas haverá a utilizaçäo do divisor de

PARÁGRAFo SEXTo -Fica estabelecido que

noturno faräo jus a 15 (quinze) horas extras me

\

os que
u

os emp
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CLÁUSULA TRIGÉ$MA SEGUNDA. DIA DA CATEGORIA PROFISSIONAL vj vu(\

Fica estabelecido o dia 05 (cinco) de outubro como o dia da categoria profissional abrangida por esta

convençäo. No referido dia pàde hâver labor dos empregados que perceberäo a remuneraçäo referente ao

dia em comento em dobro.

PARAGRAFo útruco - Em possuindo o tomador publico de serviço dia especffico e que seja feriado

devidamente gozado ãntre òs r"."r de janeiro e ouiubro de 2022, nåo haverá o pagamento em dobro na

forma do ""upi,t" desta cláusula tendo em vista o feriado iët gozado'

CLÁUSULA TRGÉ$MA TERCEIRA. REUNÁq DE TRABALHO

As reuniöes de trabalho, de comparecimento obrigatório, deveráo ser realizadas durante o expediente dos

empregados.

Parágrafo Út¡lCO - Caso ultrapassarem a jornada normal de trabalho, aS horas excedentes seräo

remuñeradas como extraordinárias, ou compensadas na Semana seguinte

Férias e Licenças

Remuneração de Férias

cLÁUSULA TRGÉ$MA QUARTA - FÉRNS

As empresas obrigam-se a avisar ou comunicaÈ a seu, empregados, com antecedência mlnima de 30 (trinta)

dias, o inicio da fruiçåo das férias.

Parágrafo Primeiro - o início do gozo das férias não poderá coincidir com o repouso remunerado' feriados

nem òom os dias já comPensados.

parágrafo segundo - As empresas que cancerarem a concessäo de férias já comunicadas, pagaräo todas

as despesas que porventura o empregado tenha realizado quando do seu planejamento' desde que

devidamente comProvadas'

Parágrafo Terceiro - As férias deveräo ser pagas e gozadas até o 8' (oitavo) mês após o término do perfodo

aquisitivo, sob pena de pagamento em dobro

Outras disPosiçöes sobre

\,

ONAIScLÁusuLATRGÉ$MA QUINTA' FÉRns qRoP
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Saúde e Segdrança do Trabalhador

Equipamentos de Proteção lndividual

gLÁUSULA TR¡6ÉS¡MA SEXTA - EQUIPAMENT9S DE PROTEçÃo - epl

Aos trabalhadores que executam suas tarefas no serviço de coleta de lixo urbano e no aterro sanitário, seräo

fornecidos pelas empresas, gratuitamente, os equipamentos de proteçåo necessários (EP|'S),.tais-como:

luvas, sapaios ou boias, capãcetes e outros, consoånte com o que dispöe a Portaria n.o3'214 de 1978 em

sua NR-06.

pARÁGRAF9 úNlco - caso o empregado tenha seu contrato de trabalho rescindido, fica ele obrigado a

devolver os equipamentos recebidos, na condiçäo em que se encontrarem,

Uniforme

cLÁUSULA TRGÉSIMA SÉÏMA - VESTÁRO

As férias proporcionais pagas quando da rescisäo do contrato de trabalho, deverão ser acrescid

adicional de '113 (um terço)sobre a maior remuneraçäo paga'

GLÁUSULA TRGÉ$MA OITAVA - USO DE UNIFORMES

PARÁGRAFO QUARTO- Caso o empregado tenha seu con

As empresas manteräo cabinas, nos locais de prestaçäo de.serviço, destinadas à mudança ou troca de

roupas, dotadas de reais condiçöes de s"grrunçä, higiene e asseio, nos termos das Normas

Reöulamentadoras, expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

Quando o uso de uniformes for exigido pela empresa, fica a-mesma obrþada a fornecer ao empregado'

jiátrit"r"nte, Oe umå sé iur, p r^õ perfodo Oe ó1 1um¡ ano,02 (dois) uniformes completos'

pARÁGRAF9 pRlMElRo - respond"ra o 
"tjr"gado 

pela reposiçäo resultante de extravio ou mau uso dos

uniformes, quando devidamente comprovado'

PARÁGRAFO SEGUNDO - Um terceiro uniforme completo será entregue, para o empregado' caso fique

comprovado o desgaste natural de qualquer daqueles anteriormente entregues'

pARÁGRAFo TER6EIRo - Aos trabalhadores que executam suas tarefas no seruiço de coleta de lixo urbano

e no aterro sanitário, seråo fornecidos pelas éri,ié*r, gratuitamente, 04 (quatro) uniformes completos'

devolver os uniformes na condiçåo em que se encontra

rescindido, fica ele obrigado a
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CIPA - composição, eleição, atribuigöes, garantias aos cipeiros
Irl

clÁusulR rRtcÉs¡rvle NoNA - ELEIçoES DA c¡PA

As empresas obrigam-se a cumprir com rigor as normas legais vigentes, notadamente as da NR-o5 da

Portaria Ministerial 3.214178 no tocante à CIPA e suas eleiçöes'

Aceitação de Atestados Médicos

cLÁUSULA eUADRAGÉslrua - ATEsTADos MÉDlcoS E oDoNToLÓGICOS

Seräo aceitos como válidos os atestados médicos e odontológicos apresentados pelo. empregado. para

justi¡car sua ausência por motivo de doença, fornecidos, em ordJn de pieferência,. por médicos contratados

diretamente pela empresa ou mediante convênio/sESC e, à sua falta, os atestados emitidos por médicos

vinculados ao sus t6irì"rã ú.dt ã; saúde). Em úrtimo caso, seräo aceitos os atestados emitidos por

médico do sindicato ou particular.

PARÁGRAFo PRIME¡Ro - os atestados médicos seräo entregues pelo empregado nos locais de trabalho

onde a empresa tennã iupervisor, chefe de equipe ou encarregaáo, em envelope lacrado, a ser encaminhado

ao setor de pessoal da empresa ou ao seruiço médico'

PARÁGRAFo sEGUNDo - No perfodo máximo de24h (vinte quatro horas) contados do inlcio das faltas do

empregado em razáo da doença, deve o mesmo comunicar a empresa o fato, seja através de terceiros ou

por qualquer meio de comunicaçåo que po*riu¡i¡t. ao empregador tomar conhecimento do motivo da falta do

empregado. 
r

PARÁGRAFo rERcElRo - os trabalhadores deverão ainda enviar o atestado médico de forma virtual no

WhatsApp e/ou e-mail disponibilizado pela 
"rir"." 

nã pràto máximo de 24 (vinte e quatro) horas da emissäo

do mesmo,

PARÁGRAFo QUARTO - o atestado deverá ser entregue, pessoalmente ou por outrem, nos locais de

trabalho onde a empresa tenha superuisor, chefe de equþe ou encarregado, em envelope lacrado' 1a7 2.4

(vinte e quatro) horas após o retorno Oo 
"tptuládãao'sérviço, 

devendõ a pessoa que recebeu o atestado

dar visto na via do emPregado'

pARÁGRAF9 eulNTo - o prazo estabelecido no parágrafo terceiro só será válido após.a devida

comunicaçáo de forma individuäl " "*pr.""" 
do emprejador-ao trabalhador, informando o referido prazo e

WhatsAp[ e/ou e-mail para envio dos atestados médicos'

Primeiros Socorros

cLÁUSULA QUADRAGÉs¡n¡a PRMEIRA - Do TRANSPoRTE Do AcIDENTADo

\
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As empresas obrigam-se a garantir o transporte gratuito do empregado acidentado do local de

local do atendimento médico. Na imposs lidade de deslocamento do acidentado, após ob
médico, o transpode será estendido até a sua rpsidència.

Outras Normas de Proteção ao Acidentado ou Doente

cLÁusuLA euADRAcÉs¡n¡e sEcuNDA - FoRNEctMENTo DE DocuuENTos A PREUDÊNG¡A

SOGIAL

A documentaçåo exigida pela previdência Social será fornecida pelos empregadores, quando solicitada pelo

empregado, em 05 (cinco) dias úteis,

PARÁGRAFO ún¡¡CO Por ocasiäo 'da homologaçäo da rescisäo contratual, os

empregados que desempenharem suas funçöes em condigöes especiais, recebendo os

aO¡b¡oña¡s previstos legålmente para as ativldades respectivas, receberäo cópia do PPP.

cLÁusuLA euADRAcÉs¡n¡erERcEtRA - DA coMUNtcAçÃO DE AcIDENTE DE TRABALHo

A empresa deverá comunicar o acidente de trabalho à previdência social nas 24 horas que sucederem ao

acidente e, em caso de óbito, imediatamente, às autoridades competentes. Da comunicaçäo a que.se refere

esta cláusula, receberáo copías o acidentado ou seur dependentes, bem como o Sindicato Profissional e os

órgäos do Ministério do Trabalho e Emprego'

Relagões Sindicais

Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho

cLÁUSULA eUADRAGÉs¡un QUARTA - DO AcESSo DO DIRIGENTE SINDIcAL

será facilitado o acesso aos diretores do sindicato dos Trabalhadores para a realizaçäo de visitas às sedes

ãà";tóËás, a fim de tratar de assuntos relacionados com a categoria e os assooiados'

Liberação de Empregados para Atividades Sindicais

GLÁUSULA QUADRAGÉSIN¡E QUINTA - DA LIBERAçÃO
PROFISSIONAL

RETORES DO SINDICATO

\



Fica assegu rada a liberação remunerada de 6 (seis) diretores membros da diretoria do sindicato p

até vigên cia da presente convençäo coletiva de trabalho, sem prejuízo do tempo deo término d e
d

das parcelas compon entes de suas remuneraçöes, em número de 1 (um) diretor sind cal por em

pARÁGRAF9 pRlMElRo - A lista de nomeaçåg, ou os nomes dos diretores liberados, será enviada ao

sindicato patronal no prazo de 03 (três) dias após'á assinatura da presente convençä0.

PARÁGRAFo SEGUNDo - Respeitado o numero de um diretor por empresa, poderá o sindicato laboral

requerer a substituiçäo do diretor liberado, desde que o faça com antecedência mfnima de 30 (trinta) dias'

Gontribuições Sindicais

cLÁusuLA euADRAGÉs¡rv¡a SEXTA - AUToRTzAçÃo PARA DEScoNTo DA MENSALIDADE

SOCIAL

As mensalidades devidas ao Sindicato profissional, como mensalidade social, seräo descontada nos termos

do art. 545 da CLT, devendo ser autorizado pelo empregado por escrito.

parágrafo primeiro - O desconto da mensalidaÇe equivalerá a 2% (dois por cento) do piso salarial.da 1"

faixa remuneratória indicada na cláusula terceira é r"rao repassados os valores até o 5" (quinto) dia útil após

o desconto, na tesouraria do Sindicato Profissionalou por meio de depósito bancário'

parágrafo segundo - As empresas apresentaräo comprovante de depósito bancário e/ou boleto

bancário com a relaçäo de empregados contribuintes'

parágrafo terceiro - As empresas que näo obedecerem o prazo estabelecido ficam sujeitas ao pagamento

de mu-lta de2% (dois por cento) sobre o valor retido'

cLÁUSULA OUADRAcÉslUe SÉTIMA - coNTRlBUlçÃO NEG9cIAL LABoRAL

Em consonância com os termos da Nota Técnica No.2, de 26 de outubro de 2018' da Coordenaçäo de

Liberdades Sindicais (ðãnãlir), do Ministér¡o ÈUU¡co do Trabalho- MPT, bem como com os termos do

Enunciado No. 24, da câmara de coordená;ã" 
",R"uisáo 

(ccR), igualmente, 99 t\¡T'e com os termos do

acordo judicialcetebrado nos autos oo proåårão'n;. ooóiaie-zi.zúa.s.07,0013' originário da 134' vara do

Trabalho de Fortaleza-cE, as empresas ãnr*tio"r por esta ccr, descontaräo dos salários de seus

trabalhadores, näo associados, a tftulo O" 
"oñtrioüigão 

negocial, nos meses de março, maio e julho de 2022'

a importância de R$ 30,00 (trinta reais), em cada um Ooé meses mencionados, obrigando-se a recolher a

quantia resultante oo ãËscoàto, diretamenté n" térorraria do seeaconce ou através de boletos gerados no

website do Sindicato profissional' ***.r".ácoÀce.org,br, até o dia 10 (dez) do mês subsequente'

PARÁGRAFO PRIMEIRO Fica assegurado o direito de se oPor ao desconto de que trata o caput, desta

Cláusula, a todos os trabalhadores, nåo associados, no Prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que

ele for efetuado, a ser apresentada de maneira pessoal, formale exP ressamente di retamente ao Seeaconce,

em 03 (três) vias de igual teor e forma, devidamente assinada e preenchida pelo trabalh dor; ficando vedad

às empresas qualquer conduta, direta ou indireta, visando

ubri

inobservância em ato antissindicais, Para todos os efeitos
fomenta çäo, caracterizando-se a sua



PARÁGRAFo SEGUNDo -As empresas encaminh aräo ao sindicato laþoral, no prazo máximo de 1

dias, após o desconto referido no capuf desta ðlausula, as copias das guias de recolhim ento da

negocial devid
contribuintes,

mente pagas autenticadas, com a respectiva relaçäo dos(as) trabalh (as)

PORTE DA EMPRESA

e MEI
e EPP

IO
0,00

a e

PARÁGRAFo TERCEIRo - o atraso no recolhimento da contribuiçäo negocial sujeitará a empresa. ao

pagamento do valor principal acrescido de correçäo monetária com base na variaçäo da TR, juros de 1% (um

poicento)ao mês, além de multa equivalente a 2% (dois por cento)'

pARÁGRAF9 euARTo - A multa estabelecida no parágrafo anterior será aplicada sobre o valor original

acrescido de correçäo e juros,

pARÁGRAFO qUINTO - Em havendo açäo jud[cial ou imputaçäo de prejufz.o..decorrente da aplicaçåo da

presente cláusula com a citaçäo Oo sinäicaio þatronal, ciualquer respoñsabilidade que ao mesmo seja

imputada deverá r"¡. 
"i""à. 

péio sindicato láOorai, podendo'o sindicato patronal denunciar a lide na forma da

Lei,

cLÁusuLA euADRAcÉs¡un 9¡1AVA . coNTRtBU¡çÃo AsslsTENclAL PATRONAL

As empresas do setor das categorias econômicas aqui representadas, deveräo recolher até o mês de março

de 2022a coNTRIBUçÃõ-ñËõóClnL p"tronat paia a expansäo dos serviços de.custeio desta campanha

salarial, no valor abaixo destacado, de acorào com seu enquadramento empresarialabaixo destacado:

pARÁGRAF9 pRlMElRo - o pagamento previsto no caput deverá ser realizado através de boleto bancário

ou na sede do Sindicato.

PARÁGRAFo SEGUNDo - o recolhimento da contribuição assistencial patronal efetuado fora do prazo

mencionado no parágrafo anterior, ser¿ aciesòido de multä de 2% (dois por cento) nos primeiros 30 (trinta)

dias

pARÁGRAF9 TER6EIR9 - por mês subseqlrente de atraso, além da multa estabelecida no parágrafo

anterior, seräo devidos juros de mora de 1 % (um por cento)'

PARÁGRAFo euARTo - A Entidade sindical patronal, como parte integrante do sistema SlcoMÉRclo e,

conforme previsto no estatuto social, efetivará " 
p"rtilr''á da reieita adviñda da contribuiçäo assistencial, da

seguinte forma:

a) 10% (dez Por cento) à CNC;

b) 20% (vinte por cento) para a Federaçäo;

c) 70% (setenta por cento) para o Sindicato'

\

VALOR
(R$)

223,00

180,00

760,00



PARÁGRAFO QUINTO - Em havendo açäo judicial ou imputaçäo d prejufzo decorrente da aple

presente cláusula com a citaçäo do sindicato laboral, qualquer respons abilidade que ao mesmo seja

deverá ser arcada pelo sindicato patronal, podendo o sindicato laboral denunciar a lide na forma d

cLÁusuLA euADRAcÉslnm NoNA . coNTRtBUrçÃo coNFEDERATIVA PATRONAL

As empresas abrangidas pelo Sindicato das Empresas de Asseio e conservaçäo do Estado do Ceará deveräo

recolhàr o valor dã R$ ì.ZOO,OO (hum mil, duzentos reais ), parcelado em duas vezes, nos meses de

Julhol1122 e Outubro/2022, a tftulo de contribuiçäo confederativa, que deverá ser repassado com boleto

bancário ou na sede do Sindicato, até o dia 10 de julho e 10 de outubro de 2022, de acordo com o Art. 8o

lnciso lV, da Constituiçäo Federal e demais normas legais'

pARÁGRAFO pRIMEIRO - Os atrasos no prazo de recolhimento estäo sujeitos às mesmas penalidades

previstas na Cláusula anterior.

pARÁGRAFO SEGUNDO - Em havendo açåo judicial ou imputaçäo de prejufzo decorrente da aplicaçäo {a
presente cláusula com a citaçäo do sindicato labôrhl, qualquei responsabilidade que.ao mesmo seja imputada

äeverá ser arcada pelo sindiäato patronal, podendo o'sindicato laboral denunciar a lide na forma da Lei.

Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa

clÁusuLA eutNQUAcÉslue - RELAçÃo DE EMPREGADoS

As empresas enviaräo à entidade sindical profissional, mensalmente, a partir da competêncìa !o mês de

matço até o mês de dezembro, a relação dos empregados abrangidos pela contribuição sindical (imposto),

na forma da legislaçäo pertinente.

cLÁU$ULA QUINQUAGÉs¡Tua PRMEIRA. cERÏDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL

As empresas que pretendam participar de licitaçöes promovidas por órgäos da administraçäo pública, direta,

indireta ou contraiaçåo por sêtores privados, óeveräo apresentar certidäo de regularidade para com suas

obrigaçöes sindicais. t

parágrafo primeiro- Essa certidåo será expedida pelo.SEACEC/SEEACONCE, no prazo máximo de 72

(seteñta e duas) horas, após a devida solicitaçåo, com validade de 30 (trinta) dias'

parágrafo Segundo- Consideram,se obrigaçöes sindicais, para fins de expedição da citada ceftidão, o

recolhimento da contribuiçáo sindical (profisËional e econômicá¡, bem como de todas as taxas e contribuiçöes

aqui inseridas, de acordo e nos termos das cláusulas que as prevêem'

,d

Dis



Na hipótese de descumprimento de qualquer clá,usula da presente Convençäo Coletiva de Trabalho, sem

previsåo de sançäo peòuniária 
"sp"òífi.å, 

fica ä parte infratora sujeita à multa equivalente ao prejufzo

proporcionado, nåo sendo inferior, ém qualôuer 
""rö, 

ao valor do maior piso salarial a ser pago em favor da

parte prejudioada,

Descumprimento do lnstrumento Coletivo

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIUn SEcUNDA - MULTA PoR DEScUMPRIMENTo

Outras Disposições

CLÁUSULA QUINQUAGÉSITVIA TERCEIRA . ENCARGOS SOCIA¡S

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIUE QUARTA . SESMT

GLÁUSULA OUTNQUAGÉslun QUINTA - EsFdRços NO GUMPRIMENTO DA PRESENTE

GoNVENçÃO POR ÓnCÃo ToMADOR DE SERVIçOS

PARAG RAFO UtrllCO - Näo obstante os esforços realiza

Com o objetivo de assegurar a exequibilidade dos contratos prestados pelas empres-as assistidas por esta

ccr e a consequente adimplência do cumprimãnto das obrigäçöes decorrentes dos ENCARGoS soclAls

e TRABALHISTAS, fica convencionado qr" J"uò ser praticadä þelas empresas albergadas nesta convençäo

ó pui.ànturl mf nimo de encargos sociais e trabalhistaä conforme ANEXO I que passa afazer parte integrante

desta CCT.

Fica facultado para as empresas albergadas por esta convençåo coletiva de Trabalho a terceirizaçäo dos

seus SESMT'S em conformidade com a Normå Regulamentadóra no 4 e suas posteriores alteraçöes'

PARÁGRAFO ÚNICO. SESMT COLETIVO

Fica facultada às empresas a constituiçäo de serviços Espe.cializados em Engenharia de segurança e

Medicina do Trabalho - sESMT COLEïVõ, ãrgãniráåo e administrado pelo sEAcEC, visando à promoçäo

da sarlde e da integridade do trabalhador da caîegoria nos seus locais de trabalho, em conformidade com o

disposto no item ¿.1+.g da NR 4 do Ministério do Trabalho'

As partes que pactuam o presente instrumento se comprometem a realizaremtodos os esforços necessários

para o efetivo cumprim'ento das clausuËs ãcertaóas pelos órgäos priblicos tomadores de serviço'

principalmente no que tánge aos reajustes salåriais e demais cláusulas financeiras'

presente convenção deve ser cumpri da na forma da Lei
demonstrado no "caput" desta cláusula a
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clÁusul-R eutNeuAcÉs¡un SEXTA - TERMo DE QUITAçÃO RtlulL oe oÉefios

QUANTIDADE POR TERMO DE
o

01 A 100

101 A 200

201 ACIMA

de Fortaleza.

0

ISTAS

Fica estabelecido que o termo de quitaçåo anual de obrigaçöes trabalhistas (art, 507-8 da CLT), que é uma

faculdade dos empiegados e empregaCóres, será firmado páo Sindicato Laboral, desde que a empresa esteja

cumprindo rigorosamente com todas as cláusulas convencionadas.

pARÁGRAF9 pR¡ME¡Ro : o termo previsto no caput da presente cláusula disoriminará as obrigaçöes de

dar e lazer cumpridas mensalmente å dele constarå a quiiação anual dada pelo empregado, com eficácia

liberatória das parcelas nele especificadas.

pARÁGRAFo 5EGUNDo: por cada termo de quitaçäo anual firmado pelo sindicato Laboral, será pago pelos

empregadores a referida Entidade Sindical t-a'Oo¡at os valores discriminados na tabela abaixo, que seråo

,""juriádo, anualmente. Ademais, fica vedado'ò desconto pelos empregadores de qualquer valor do

trabalhador para fins de emissão do termo de quitaçåo anual.

TABELA DE VALORES QU¡TAçÃO ¡nUel

pARÁGRAF9 rERcElRo: os empregadores e empregados que desejarem a emissäo do termo de quitaçäo

anualde obrigaçöes trabalhistas (art, 507-8 da CLT), dãveråo.agendaio comparecimento com antecedência

|1ìlniru de os lcìnco¡ oìas utéis, junto ao sindicato äofissional através do website www.seeaconce.orq'br, ou

pelo telefone: eS S¿óS.eg00 ou þessoalmente na sede do Ente Sindical.

PARÁGRAFo eUARTo: para a emissão do r termo de quitaçäo anual, previsto nesta cláusula, os

empregadores deverão comprovar junto a Entidade Sindical táOorál o seu respectivo pagamento, em a.té !t
(um) dia útil anterior á-O"tu àeslgnáOa paáém¡ssao do termo de quitaçäo anual, sob pena de näo emissäo

do referido termo de quitaçäo anual'

cLÁUSULA QUINQUAGÉSIUE SÉNMA - FORO COMPETENTE

As controvérsias resUltantes da aplicaçåo da presente Convenção Coletiv-a.de Traþalho' caso não

solucionadas de forma autônoma, serao oiiimíäãr ó"1âJrstiça do Tiabalho no Estado do ceará, na cidade

E por serem considerados firmes e valiosos, tendo sido acordadas as condiçöes e termos da presente

Convençäo Coletiva, (01) uma via encaminnãda para registro e arquivo na Superintendência Regional do

\

POR TERMO DE QUITA o

R$

70,00

00

R$s 0

Trabalho e Emprego no Ceará'



Þ'U UÈ {

(l

t¿l
(s

¡0
FABIANO BARREIRA DA PONTE

Presidente

SINDICATO DAS EMP DE ASSEIO E CONS DO ESTADO DO CEARA

JOSENIAS GOMES PEREIRA
Presidente

SINDICATO DOS EMPREG EM EMPRES DE ASSEIO E CONSERVACAO

ANEXOS
ANEXO I - ENCARGOS SOCIAIS

ANEXO I
12x36Segunda a

sábadoSequnda a sexta
36,80%336,80%tt
20 020,00%20,00%INSS I o/oI8,00%
3 003,00%3,00%
2,500/o2,500/02,50o/oo
1,500/01,50%1 50%
1,000/o1,00%1,00%
0,60%0,60%0,60%
00,200/o0,200/o

11,09%10,90%10.e5%

7,600/o
7,59%7,590/0

22.21o/o2 21%
0.130/o0,13%I15
0,03%00,03%DE
0,01%0,01ÿo0,01%

þo

0,32%5

11,96%1111
2,s3% _2,530,3o/o

1t3 IoI
12ÿo12o/o0,120/o

0,
0,05%0,05%

Rc

11'12,42?/o"D"G 4 3444,33%
0,

4.09%4.08%
MULT 1,02%

1,02%1 020/o
1o Lei

10/91
SOCIAL

%00,670/o
1,11

1,11% _1,11% _IND OU
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